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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

 
Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 

pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e 
o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que 
nada mais é do que as conclusões específicas. Exemplificando, 
sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em 
uma avaliação, a resposta será localizada no próprio no texto, 
posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. Compreender um texto é apreender de 
forma objetiva a mensagem transmitida por ele. Portanto, a 
compreensão textual envolve a decodificação da mensagem 
que é feita pelo leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, 
automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o 
ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluindo 

as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: este é o tema do texto, a inclusão dos 
deficientes. 

Resposta: Letra B. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condi-
ção essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, come-
çar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o 
que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informações 
ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos 
cães, a associação entre eles e os seres humanos, a disseminação 
dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e 
homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!
Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-

cundarias/

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a 
interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de con-
teúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espa-
ço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer 
dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é 
fundamental que não criemos, à revelia do autor, suposições va-
gas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.
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Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada um com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais se classificam em razão da estrutura 
linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classificação 
baseada na forma de comunicação. 

Dessa forma, os gêneros são variedades existentes no 
interior dos modelos pré-estabelecidos dos tipos textuais. A 
definição de um gênero textual é feita a partir dos conteúdos 
temáticos que apresentam sua estrutura específica. Logo, para 
cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, 
cardápio de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. 

Quanto aos tipos, as classificações são fixas, definem 
e distinguem o texto com base na estrutura e nos aspectos 
linguísticos. 

Os tipos textuais são: narrativo, descritivo, dissertativo, 
expositivo e injuntivo. Resumindo, os gêneros textuais são a 
parte concreta, enquanto as tipologias integram o campo das 
formas, ou seja, da teoria. Acompanhe abaixo os principais 
gêneros textuais e como eles se inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em 
apresentação, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos 
se caracterizam pela apresentação das ações de personagens em 
um tempo e espaço determinado. Os principais gêneros textuais 
que pertencem ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, 
contos, crônicas e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares, seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  
de restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é 
transmitir ideias utilizando recursos de definição, comparação, 
descrição, conceituação e informação. Verbetes de dicionário, 
enciclopédias, jornais, resumos escolares, entre outros, fazem 
parte dos textos expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o 
objetivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, 
isto é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua 
estrutura é composta por introdução, desenvolvimento e 
conclusão. Os textos argumentativos compreendem os gêneros 
textuais manifesto e abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o 
emissor procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, 

o emprego de verbos no modo imperativo é sua característica 
principal. Pertencem a este tipo os gêneros bula de remédio, 
receitas culinárias, manuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de 
instruir o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, 
de certa forma, impedem a liberdade de atuação do leitor, 
pois decretam que ele siga o que diz o texto. Os gêneros que 
pertencem a esse tipo de texto são: leis, cláusulas contratuais, 
editais de concursos públicos.

GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
Os gêneros textuais são estruturas essenciais para a comuni-

cação eficaz. Eles organizam a linguagem de forma que atenda às 
necessidades específicas de diferentes contextos comunicativos. 
Desde a antiguidade, a humanidade tem desenvolvido e adap-
tado diversas formas de expressão escrita e oral para facilitar a 
troca de informações, ideias e emoções.

Na prática cotidiana, utilizamos gêneros textuais diversos 
para finalidades variadas. Quando seguimos uma receita, por 
exemplo, utilizamos um gênero textual específico para a ins-
trução culinária. Ao ler um jornal, nos deparamos com gêneros 
como a notícia, o editorial e a reportagem, cada um com sua fun-
ção e características distintas.

Esses gêneros refletem a diversidade e a complexidade das 
interações humanas e são moldados pelas necessidades sociais, 
culturais e históricas.

Compreender os gêneros textuais é fundamental para a pro-
dução e interpretação adequadas de textos. Eles fornecem uma 
moldura que orienta o produtor e o receptor na construção e na 
compreensão do discurso. A familiaridade com as características 
de cada gênero facilita a adequação do texto ao seu propósito 
comunicativo, tornando a mensagem mais clara e eficaz.

— Definição e Importância
Gêneros textuais são formas específicas de estruturação da 

linguagem que se adequam a diferentes situações comunicativas. 
Eles emergem das práticas sociais e culturais, variando conforme 
o contexto, o propósito e os interlocutores envolvidos. Cada gê-
nero textual possui características próprias que determinam sua 
forma, conteúdo e função, facilitando a interação entre o autor e 
o leitor ou ouvinte.

Os gêneros textuais são fundamentais para a organização e 
a eficácia da comunicação. Eles ajudam a moldar a expectativa 
do leitor, orientando-o sobre como interpretar e interagir com o 
texto. Além disso, fornecem ao autor uma estrutura clara para a 
construção de sua mensagem, garantindo que esta seja adequa-
da ao seu propósito e público-alvo.

Exemplos:

Receita de Culinária:
- Estrutura: Lista de ingredientes seguida de um passo a pas-

so.
- Finalidade: Instruir o leitor sobre como preparar um prato.
- Características: Linguagem clara e objetiva, uso de impera-

tivos (misture, asse, sirva).
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Artigo de Opinião:
- Estrutura: Introdução, desenvolvimento de argumentos, 

conclusão.
- Finalidade: Persuadir o leitor sobre um ponto de vista.
- Características: Linguagem formal, argumentos bem funda-

mentados, presença de evidências.

Notícia:
- Estrutura: Título, lead (resumo inicial), corpo do texto.
- Finalidade: Informar sobre um fato recente de interesse 

público.
- Características: Linguagem objetiva e clara, uso de verbos 

no passado, presença de dados e citações.

Importância dos Gêneros Textuais:

Facilitam a Comunicação:
Ao seguirem estruturas padronizadas, os gêneros textuais 

tornam a comunicação mais previsível e compreensível. Isso é 
particularmente importante em contextos formais, como o aca-
dêmico e o profissional, onde a clareza e a precisão são essen-
ciais.

Ajudam na Organização do Pensamento:
A familiaridade com diferentes gêneros textuais auxilia na 

organização das ideias e na construção lógica do discurso. Isso 
é crucial tanto para a produção quanto para a interpretação de 
textos.

Promovem a Eficácia Comunicativa:
Cada gênero textual é adaptado a uma finalidade específi-

ca, o que aumenta a eficácia da comunicação. Por exemplo, uma 
bula de remédio deve ser clara e detalhada para garantir a corre-
ta utilização do medicamento, enquanto uma crônica pode usar 
uma linguagem mais poética e subjetiva para entreter e provocar 
reflexões.

Refletem e Moldam Práticas Sociais:
Os gêneros textuais não apenas refletem as práticas sociais e 

culturais, mas também ajudam a moldá-las. Eles evoluem confor-
me as necessidades e contextos sociais mudam, adaptando-se a 
novas formas de comunicação, como as mídias digitais.

Compreender os gêneros textuais é essencial para uma co-
municação eficiente e eficaz. Eles fornecem estruturas que aju-
dam a moldar a produção e a interpretação de textos, facilitando 
a interação entre autor e leitor. A familiaridade com diferentes 
gêneros permite que se adapte a linguagem às diversas situações 
comunicativas, promovendo clareza e eficácia na transmissão de 
mensagens.

— Tipos de Gêneros Textuais
Os gêneros textuais podem ser classificados de diversas for-

mas, considerando suas características e finalidades específicas. 
Abaixo, apresentamos uma visão detalhada dos principais tipos 
de gêneros textuais, organizados conforme suas funções predo-
minantes.

Gêneros Narrativos
Os gêneros narrativos são caracterizados por contar uma his-

tória, real ou fictícia, através de uma sequência de eventos que 
envolvem personagens, cenários e enredos. Eles são amplamen-
te utilizados tanto na literatura quanto em outras formas de co-
municação, como o jornalismo e o cinema. A seguir, exploramos 
alguns dos principais gêneros narrativos, destacando suas carac-
terísticas, estruturas e finalidades.

• Romance
Estrutura e Características:
• Extensão: Longa, permitindo um desenvolvimento deta-

lhado dos personagens e das tramas.
• Personagens: Complexos e multifacetados, frequentemen-

te com um desenvolvimento psicológico profundo.
• Enredo: Pode incluir múltiplas subtramas e reviravoltas.
• Cenário: Detalhado e bem desenvolvido, proporcionando 

um pano de fundo rico para a narrativa.
• Linguagem: Variada, podendo ser mais formal ou informal 

dependendo do público-alvo e do estilo do autor.

Finalidade:
- Entreter e envolver o leitor em uma história extensa e com-

plexa.
- Explorar temas profundos e variados, como questões so-

ciais, históricas, psicológicas e filosóficas.

Exemplo:
- “Dom Casmurro” de Machado de Assis, que explora a dú-

vida e o ciúme através da narrativa do protagonista Bento San-
tiago.

• Conto
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta e concisa.
• Personagens: Menos desenvolvidos que no romance, mas 

ainda significativos para a trama.
• Enredo: Focado em um único evento ou situação.
• Cenário: Geralmente limitado a poucos locais.
• Linguagem: Direta e impactante, visando causar um efeito 

imediato no leitor.

Finalidade:
- Causar impacto rápido e duradouro.
- Explorar uma ideia ou emoção de maneira direta e eficaz.

Exemplo:
- “O Alienista” de Machado de Assis, que narra a história do 

Dr. Simão Bacamarte e sua obsessão pela cura da loucura.

• Fábula
Estrutura e Características:
• Extensão: Curta.
• Personagens: Animais ou objetos inanimados que agem 

como seres humanos.
• Enredo: Simples e direto, culminando em uma lição de mo-

ral.
• Cenário: Geralmente genérico, servindo apenas de pano 

de fundo para a narrativa.
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Estado do Ceará, unidade integrante da República 
Federativa do Brasil, exerce a sua autonomia política no âmbito 
das competências que lhe são conferidas pela Constituição da 
República, regendo-se por esta Constituição e as leis que adotar.

Art. 2º O povo é a fonte única de legitimidade do poder, que 
o exerce diretamente ou por seus representantes eleitos, na for-
ma estabelecida na Constituição da República e nesta Constitui-
ção.

Art. 3º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

§ 1º O Poder Legislativo é exercido pela Assembleia Legis-
lativa.

§ 2º O Poder Executivo é exercido pelo Governador do Esta-
do, auxiliado pelos Secretários de Estado.

§ 3º O Poder Judiciário é exercido pelo Tribunal de Justiça e 
pelos juízes estaduais.

§ 4º (Revogado).
Art. 4º O território cearense, para os fins das políticas go-

vernamentais de estímulo e desenvolvimento, será constituído 
por conformações regionais resultantes da aglutinação de muni-
cípios limítrofes, com base nas suas peculiaridades fisiográficas, 
socioambientais, socioespaciais, socioeconômicas e sociocultu-
rais para fins de planejamento e gestão das ações do governo.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
I - (Revogado).
II - (Revogado).
III - (Revogado).
§ 3º (Revogado).
I - (Revogado).
II - (Revogado).
III - (Revogado).
IV - (Revogado).
V - (Revogado).
Parágrafo único. Com o objetivo de buscar o desenvolvimen-

to e integração regional sustentável, o crescimento econômico 
com distribuição de renda e riqueza e a conquista de uma socie-
dade justa e solidária, as conformações de que trata este artigo 
são assim classificadas: a) regiões metropolitanas;

b) microrregiões; e
c) aglomerações urbanas.

TÍTULO II
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 5º O povo é titular do poder de sufrágio, que o exerce 
em caráter universal, por voto direto e secreto, com igual valor, 
na localidade do domicílio eleitoral, nos termos da lei, mediante:

I - eleição dos representantes políticos federais, estaduais e 
municipais;

II - plebiscito;
III - referendo.
IV - iniciativa popular;
V - iniciativa compartilhada.
Art. 6º A iniciativa popular será exercida pela apresentação, 

à Assembleia Legislativa, de projeto de lei e de emenda à Cons-
tituição, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
cearense, distribuído pelo menos por cinco municípios, com não 
menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

§ 1º Os projetos de iniciativa popular tramitarão no prazo de 
quarenta e cinco dias, em regime de prioridade, turno único de 
votação e discussão, para suprir omissão legislativa, constituindo 
causa prejudicial à aplicabilidade de mandado de injunção.

§ 2º O regimento interno da Assembleia aplicar-se-á nas de-
mais hipóteses de iniciativa popular, observado o disposto no art. 
62 e no seu parágrafo único.

Art. 7º Todos os órgãos e instituições dos poderes estadual e 
municipal são acessíveis ao indivíduo, por petição ou representa-
ção, em defesa do direito ou em salvaguarda cívica do interesse 
coletivo e do meio ambiente.

§ 1º A autoridade, a quem for dirigida a petição ou represen-
tação, deverá oficializar o seu ingresso, assegurando-lhe trami-
tação rápida, dando-lhe fundamento legal, ao exarar a decisão.

§ 2º O interessado deverá ser informado da solução apro-
vada, por correspondência oficial, no prazo de sessenta dias, a 
contar do protocolo, sendo-lhe fornecida certidão, se a requerer.

§ 3º É facultado a todos o acesso gratuito às informações 
do que constar a seu respeito nos registros em bancos de dados 
estaduais e municipais, públicos ou privados, bem como do fim a 
que se destinam essas informações, podendo exigir, a qualquer 
tempo, sua retificação e atualização.

§ 4º Pode o cidadão, diante de lesão ao patrimônio público 
estadual e nas demais hipóteses previstas no art. 5º, inciso LXXIII, 
da Constituição da República, promover ação popular.

Art. 8º (Revogado).
§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
§ 3º (Revogado).
a) (Revogado).
b) (Revogado).
§ 4º (Revogado).
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Art. 9º A Assembleia Legislativa, através de comissão espe-
cífica, de caráter permanente, de ofício ou à vista de represen-
tação de paciente, de abuso de poder cometido por autoridade 
policial, instaurará procedimento de controle político, para fazer 
aplicável a sanção do art. 37, § 4º, da Constituição da República.

Parágrafo único. No exercício dessa atividade de controle po-
dem ser adotadas as seguintes medidas, tendentes à elucidação 
dos fatos:

I - convocar o Secretário de Estado responsável pelo assunto 
em pendência ou o Comandante-Geral da Polícia Militar;

II - solicitar o depoimento de qualquer autoridade ou cida-
dão;

III - examinar o funcionamento de setor público sobre pro-
blema específico ou para avaliação de distorções que o estejam 
afetando, verificando a ocorrência de falhas e ministrando indi-
cações conclusivas;

IV - submeter a plenário, conforme a gravidade do problema 
ou em face da natureza das medidas, a matéria em causa, po-
dendo ser constituída comissão parlamentar de inquérito, caso 
não estejam configurados, de logo, os elementos elucidativos ao 
encaminhamento do assunto para os fins contemplados no caput 
deste artigo;

V - cientificar o Tribunal de Justiça ou o Procurador-Geral da 
Justiça, em caso, respectivamente, de conduta omissiva de ma-
gistrado ou de membro do Ministério Público.

Art. 10. É direito de todos o ensino de 1º e 2º graus, devendo 
o Estado e os Municípios dar condições ao setor educacional para 
o alcance desse objetivo.

Art. 11. Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato de classe é parte legítima para denunciar irregularida-
des ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado, exi-
gir-lhe completa apuração e devida aplicação das sanções legais 
aos responsáveis, ficando a autoridade que receber a denúncia 
ou requerimento de providências, obrigada a manifestar-se so-
bre a matéria.

§ 1º A denúncia deverá ser instruída com documentos que 
revelem indícios suficientes à existência e à apuração dos fatos.

§ 2º Assiste ao cidadão legitimidade para postular, perante 
os órgãos públicos estaduais ou municipais, a apuração de res-
ponsabilidade, em caso de danos ao meio ambiente, conforme 
o disposto em lei.

Art. 12. (Revogado).
§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
Art. 13. A criação de associações e, na forma da lei, a de co-

operativas, independem de autorização, sendo vedada a interfe-
rência estatal em seu funcionamento.

Parágrafo único. As associações só poderão ser compulsoria-
mente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado.

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO ESTADUAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, exerce em seu território as competências que, explícita 
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Fe-
deral, observados os seguintes princípios:

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
II - promoção da justiça social e extinção de todas as formas 

de exploração e opressão, procurando assegurar a todos uma 
vida digna, livre e saudável;

III - defesa da igualdade e combate a qualquer forma de dis-
criminação em razão de nacionalidade, condição e local de nas-
cimento, raça, cor, religião, origem étnica, convicção política ou 
filosófica, deficiência física ou mental, doença, idade, atividade 
profissional, estado civil, classe social, sexo e orientação sexual;

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à 
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;

V - colaboração e cooperação com os demais entes que inte-
gram a Federação, visando ao desenvolvimento econômico e so-
cial de todas as regiões do país e de toda a sociedade brasileira;

VI - defesa do patrimônio histórico, cultural e artístico;
VII - defesa do meio ambiente;
VIII - eficiência na prestação dos serviços públicos, garantida 

a modicidade das tarifas;
IX - desenvolvimento dos serviços sociais e programas des-

tinados à garantia de habitação digna, com adequada infraestru-
tura, de educação gratuita em todos os níveis, bem como compa-
tível atendimento na área de saúde pública;

X - prestação de assistência social aos necessitados e à defe-
sa dos direitos humanos;

XI - promoção do livre acesso a fontes culturais e o incen-
tivo ao desenvolvimento científico, à pesquisa e à capacitação 
tecnológica;

XII - incentivo ao lazer e ao desporto, prioritariamente, atra-
vés de programas e atividades voltadas à população carente;

XIII - remuneração condigna e valorização profissional dos 
servidores públicos;

XIV - respeito à autonomia dos Municípios;
XV - contribuição para a política de integração nacional e de 

redução das desigualdades socioeconômicas regionais do Brasil 
e internamente em seu próprio território;

XVI - elaboração e execução de planos estaduais de ordena-
ção do território e desenvolvimento socioeconômico, socioam-
biental e socioespacial, ajustando os delineamentos nacionais às 
peculiaridades do ambiente estadual;

XVII - promoção de medidas de caráter preventivo sobre o 
fenômeno das secas, utilizando estudos e pesquisas desenvol-
vidos pelos órgãos competentes, nos níveis federal, regional e 
estadual, repassando os dados aos Municípios, prestando-lhes 
apoio técnico e financeiro;

XVIII - exploração, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão através de concorrência pública, dos 
serviços de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros 
que não transponham os limites do Estado;
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XIX - prestação de assessoria e apoio financeiro, quando so-
licitado, aos Municípios que apresentarem carência de recursos 
técnicos para a elaboração e implantação dos serviços públicos 
básicos.

XX - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos.

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum 
com a União, o Distrito Federal e os Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui-
ções democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga-
rantia aos portadores de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obra de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cul-
tural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação 
e à ciência;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas-

tecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de margina-

lização, promovendo a integração social dos setores desfavore-
cidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-
to de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seu território;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a se-
gurança do trânsito.

Parágrafo único. O sistema de cooperação entre as entida-
des políticas para aplicação das normas previstas neste artigo 
far-se-á em conformidade com lei complementar federal.

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do 
art. 24 da Constituição da República, sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico;

II - orçamento;
III - juntas comerciais;
IV - custas dos serviços forenses;
V - produção e consumo;
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 

defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio am-
biente e controle da poluição;

VII - proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, tu-
rístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;
X - criação, funcionamento e processo do juizado de peque-

nas causas;
Os juizados de pequenas causas, atualmente, têm sua no-

menclatura como juizados cíveis e criminais.
XI - procedimentos em matérias processuais;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII - assistência jurídica e defensoria pública;
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 

deficiência;
XV - proteção à infância, à juventude e à velhice;
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias 

civis.
§ 1º A competência da União, em caráter concorrente, limi-

tar-se-á a estabelecer as normas gerais e, à sua falta, não ficará o 
Estado impedido de exercer atividade legislativa plena.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas ge-
rais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais sus-
pende a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

Art. 17. A cidade de Fortaleza é a capital do Estado do Ceará 
e a sede do Governo.

Parágrafo único. Em caso de eventual mudança do Executivo 
ou Judiciário, deverá esta ser precedida de comunicação à As-
sembleia Legislativa e consequente publicação no Diário Oficial.

Art. 18. São símbolos estaduais a bandeira, o hino e as armas 
do Ceará.

Parágrafo único. O dia 25 de março fica estabelecido como 
data magna do Estado do Ceará.

Parágrafo único. acrescido pela Emenda Constitucional nº 
73, de 01.12.2011, DOE de 06.12.2011, em vigor na data de sua 
publicação.

CAPÍTULO II
DOS BENS

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:
I - os que atualmente lhe pertencem;
II - os lagos e os rios em terrenos de seu domínio e os que 

têm nascente e foz em seu território;
III - as ilhas fluviais, lacustres e as terras devolutas não com-

preendidas entre os bens da União;
IV - a dívida ativa proveniente de receita não arrecadada;
V - os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, 

incorporados ao seu patrimônio.
§ 1º Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c, do inciso 

V do art. 316, a alienação de bens imóveis do Estado dependerá, 
em cada caso, de prévia autorização legislativa; nas alienações 
onerosas, salvo os casos especialmente previstos em lei, obser-
var-se-á o princípio da licitação, desde que o adquirente não seja 
pessoa jurídica de direito público interno, empresa pública, so-
ciedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá 
sobre as concessões e permissões de uso de bens móveis e imó-
veis do Estado.

§ 2º Os bens públicos estaduais são impenhoráveis, não po-
dendo, ainda, ser objeto de arresto ou qualquer medida de apre-
ensão judicial, ressalvada a hipótese de que trata o § 2º, do art. 
100 da Constituição da República.

Art. 20. É vedado ao Estado:
I - recusar fé aos documentos públicos;
II - estabelecer qualquer tipo de discriminação ou privilégios 

entre cidadãos brasileiros;
III - fazer concessões de isenções fiscais, bem como prescin-

dir de receitas, sem que haja notório interesse público;
IV - subvencionar cultos religiosos ou igrejas, ou dificultar-

-lhes seu funcionamento;
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V - atribuir nome de pessoa viva à avenida, praça, rua, logra-
douro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de esporte, 
biblioteca, hospital, maternidade, edifício público, auditórios, ci-
dades e salas de aula.

Parágrafo único. Entende-se por dificultar o funcionamento 
previsto no inciso IV deste artigo, quaisquer atos de agentes pú-
blicos que venham impedir, ameaçar ou embaraçar o livre fun-
cionamento dos templos e espaços de comunidades religiosas, 
inclusive com a exigência de documentos ou outros meios, sob o 
pretexto de condição necessária para seu regular funcionamen-
to, devendo ser punidos os autores, especialmente se ocorrer 
prática de ato, fiscalizatório ou não, que venha a interferir de for-
ma a impedir ou perturbar a realização de momentos de oração, 
celebração, cultos e liturgias.

Parágrafo único. acrescido pela Emenda Constitucional nº 
83, de 02.07.2015, DOE de 14.07.2015, em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 21. Ao Estado do Ceará cabe explorar diretamente, ou 
mediante concessão, na forma da lei, os serviços de gás cana-
lizado em seu território, incluído o fornecimento direto a partir 
de gasodutos de transporte, de maneira a atender às necessi-
dades dos setores industrial, domiciliar, comercial, automotivo 
e outros.

Parágrafo único. Os serviços de transporte coletivo devem 
utilizar, preferencialmente, o gás canalizado, referido no caput 
deste artigo.

Art. 22. É assegurada, nos termos da lei, ao Estado e aos Mu-
nicípios, a participação do resultado da exploração de petróleo e 
gás natural, de recursos hídricos, para fins de geração de energia 
e de outros recursos minerais no respectivo território, platafor-
ma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 
compensação financeira por essa exploração.

Art. 23. As praias são bens públicos de uso comum, inalie-
náveis e destinadas perenemente à utilidade geral dos seus ha-
bitantes, cabendo ao Estado e a seus Municípios costeiros com-
partilharem das responsabilidades de promover a sua defesa e 
impedir, na forma da lei estadual, toda obra humana que as pos-
sam desnaturar, prejudicando as suas finalidades essenciais, na 
expressão de seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural, 
incluindo, nas áreas de praias: I - recursos naturais, renováveis ou 
não renováveis;

II - recifes, parcéis e bancos de algas;
III - restingas e dunas;
IV - florestas litorâneas, manguezais e pradarias submersas;
V - sítios ecológicos de relevância cultural e demais unidades 

de preservação permanente;
VI - promontórios, costões e grutas marinhas;
VII - sistemas fluviais, estuários e lagunas, baías e enseadas;
VIII - monumentos que integram o patrimônio natural, histó-

rico, paleontológico, espeleológico, étnico, cultural e paisagístico.
Parágrafo único. Entende-se por praia a área coberta e des-

coberta periodicamente pelas águas marítimas, fluviais e lacus-
tres, acrescidas da faixa de material detrítico, tal como areias, 
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a ve-
getação natural ou outro ecossistema, ficando garantida uma fai-
xa livre, com largura mínima de trinta e três metros, entre a linha 
da maré máxima local e o primeiro logradouro público ou imóvel 
particular decorrente de loteamento aprovado pelo Poder Execu-
tivo Municipal e registrado no Registro de Imóveis do respectivo 
Município, nos termos da lei.

Art. 24. O Estado, respeitada a Lei Federal, e seus Municí-
pios costeiros, respeitadas as Leis Federal e Estadual, deverão 
elaborar planos, convertidos em leis, que definirão as diretrizes 
de gerenciamento costeiro e de meio ambiente, velando por sua 
execução.

§ 1º Os planos compreenderão as seguintes matérias:
I - urbanização;
II - ocupação, uso do solo, do subsolo e das águas;
III - restingas e dunas;
IV - atividades produtivas;
V - habitação e saneamento básico;
VI - turismo, recreação e lazer.
§ 2º Os processos concernentes aos incisos precedentes de-

vem tramitar pelos órgãos estaduais e municipais indicados, sem 
prejuízo da audiência obrigatória dos órgãos públicos federais 
que compartilham das responsabilidades da área costeira.

§ 3º Qualquer infração determinará imediata medida de em-
bargo, com lavratura dos autos correspondentes, para aplicação 
das sanções legais cabíveis nas esferas administrativas, civil e pe-
nal.

TÍTULO IV
DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 25. O Estado do Ceará se constitui de Municípios, poli-
ticamente autônomos, nos termos previstos na Constituição da 
República.

Art. 26. O Município reger-se-á por Lei Orgânica, votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulga-
rá, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição e na 
Constituição Federal.

Art. 27. A Lei Orgânica é elaborada e promulgada pela Câ-
mara Municipal, após aprovação em dois turnos, com interstício 
mínimo de dez dias, por maioria de dois terços de seus membros.

Parágrafo único. As alterações na Lei Orgânica estão sujeitas 
às mesmas formalidades previstas no caput deste artigo, sendo 
incorporadas mediante emendas em ordem numérica crescente.

Art. 28. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que cou-

ber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con-
cessão e ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;

V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VII - promover, no que couber, adequado ordenamento terri-
torial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamen-
to e da ocupação do solo urbano;
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ÉTICA E MORAL

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece to-
dos os elementos que caracterizam determinada situação posto 
que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimen-
to. O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade posi-
tiva, ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas 
de vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde 
se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes 

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria 
a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em socie-

dade.] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 
em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifica-

ção definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 
Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

da nossa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz 
virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso 
na alma por hábito”

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;

Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação hu-
mana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;

Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

— Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque 
enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização 
efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 
“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é 
ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, ma-
tar alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 

2 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
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e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a puni-
ção daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Rea-
le[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o 
campo da administração. É através dela que se estabelecem as 
normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais em 
suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o conjun-
to de valores morais que orientam o comportamento humano, 
respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e promovendo 
o bem-estar social.

2002.]

No contexto da administração, a ética profissional é essen-
cial para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. 
A ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 
médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, a 
fim de promover o bem-estar social e o desenvolvimento sus-
tentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princí-
pios e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética 
para os profissionais de uma determinada área. Esses padrões 
são estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e esta-
belecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos profis-
sionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética pro-
fissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma deter-
minada atividade tenham acesso a todas as informações rele-
vantes para a tomada de decisões. A responsabilidade se refere 
à capacidade de responder pelos próprios atos, assumindo as 
consequências de suas ações. Por fim, o respeito aos direitos hu-
manos é um valor essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e o bem-estar de 
todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à cons-
trução de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garan-
tir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de 
práticas éticas na administração é fundamental para garantir a 
sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações e da so-
ciedade como um todo.

ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

— Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade civili-
zada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com 
o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da 
constituição de um país quanto para acordos políticos entre as 
nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profis-
sional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, 
paz e plenitude são exemplos de princípios considerados univer-
sais. 
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Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em mui-
tos casos, eles se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e 
são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queira-
mos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os princí-
pios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas 
as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura relacio-
nada com o ambiente onde estamos inseridos. É comum existir 
certa confusão entre valores e princípios, todavia, os conceitos e 
as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos 
e, acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale 
necessariamente para os demais colegas de trabalho. Sua apli-
cação pode ou não ser ética e depende muito do caráter ou da 
personalidade da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores 
completamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, 
sucesso, luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. 
Todos os dias somos convidados a negligenciar os princípios e 
adotar os valores ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do 
espírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática 
do bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: 
a intelectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua 
geração e crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e 
tempo; ao passo que a virtude moral é adquirida com o resultado 
do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode 
ser alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais 
são do que hábitos profundamente arraigados que se originam 
do meio onde somos criados e condicionados através de exem-
plos e comportamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e ado-
tar valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da 
oposição e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivên-
cia seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissio-
nais que atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, 
um meio de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver 
com duas grandes necessidades corporativas: a convivência pací-
fica e o espírito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que 
não faz parte do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, 
leva tempo para destituí-los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são 
inegociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, 
ou não tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou 
riqueza não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem 
recordações, experiências, imagens internas e sentimentos que 
dão um sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal 
e profissional, depende da aplicação mais próxima possível do 
senso de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negli-
genciada, que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, 
portanto, lute pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão 
naturalmente.

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

— Democracia
A democracia é o regime político no qual a soberania é exer-

cida pelo povo da sociedade. O termo democracia tem origem 
no grego “demokratía” que é composta por “demos” (que signi-
fica povo) e “krátos” (que significa poder). Segundo o dicionário 
de significados3, a democracia é um regime de governo em que 
todas as importantes decisões políticas estão com o povo, que 
elegem seus representantes por meio do voto. Ela também, é 
considerada um regime de governo que pode existir no sistema 
presidencialista, onde o presidente é o maior representante do 
povo, ou no sistema parlamentarista, onde existe o presidente 
eleito pelo povo e o primeiro ministro que toma as principais de-
cisões políticas

Sendo a democracia a forma de governo eleita pelo Estado, 
a cidadania retrata a qualidade dos sujeitos politicamente livres, 
ou seja, cidadãos que participam da criação e concordam com 
a ordem jurídica vigente. Por democracia entende-se, de forma 
geral, o governo do povo, como governo de todos os cidadãos. 

Para que a democracia se estabeleça, é necessário o respeito 
à pluralidade, à transparência e à rotatividade: a democracia ca-
racteriza-se pelo respeito à divergência (heterogeneidade), pela 
publicidade do exercício do poder e pela certeza de que ninguém 
ou grupo nenhum tem lugar cativo no poder, acessível a todos e 
exercido precária e transitoriamente.

O curioso o conceito de democracia, segundo Norberto Bob-
bio4, é que a democracia é o poder em público, e de fato, a par-
ticipação do povo no exercício do poder somente se viabiliza por 
meio da transparência, da publicidade, da abertura, quando de-
cisões são tomadas de forma clara e a todos acessíveis. Somen-
te desta forma, o povo, titular de todo poder, pode eficazmente 
intervir nas tomadas de decisões contestando-as, pelos meios 
legais, quando delas discordarem.

— Cidadania
Já a cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políti-

cos e sociais estabelecidos na constituição de um país, no caso do 
Brasil, na Constituição Federal de 1988 (CF). A cidadania pode ser 
considerada como a condição do cidadão que vive de acordo com 
um conjunto de estatutos pertencentes a uma comunidade po-
liticamente e socialmente articulada. Uma adequada cidadania 
implica que os direitos e deveres dos cidadãos estão interligados, 
e o respeito e cumprimento de ambos contribuem para uma so-
ciedade mais equilibrada e justa.5

3 https://www.significados.com.br/democracia/
4 BOBBIO, N.; O futuro da Democracia: Uma defesa das regras do 

jogo. 6ª Edição – Ed. Paz e Terra, 1997.
5 https://www.significados.com.br/cidadania/
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Cidadão
O cidadão é um indivíduo que convive em sociedade, ele é 

o habitante da cidade, e tem o direito de gozar de seus direitos 
civis e políticos do Estado em que nasceu, ou no desempenho 
de seus deveres para com este. O cidadão ao ter consciência e 
exercer seus direitos e deveres para com a pátria está pratican-
do a cidadania. Assim, a cidadania, isto é, a qualidade de quem 
é cidadão, se exerce no campo associativo (da associação civil), 
pela cooperação de homens reunidos no Estado. Desta forma, a 
sobrevivência e harmonia da sociedade – como grupo, associa-
ção ode homens que é – depende da vida cooperativa de seus 
cidadãos.

Exercício da Cidadania

Exercer a cidadania é muito mais abrangente do que votar, 
e possuir o direito à voto, o exercício da cidadania trata-se efeti-
vamente de exercer a participação ativa como cidadão dentro de 
suas possibilidades de controle popular os atos da administração 
pública e dos demais poderes.

Sendo assim, o exercício da cidadania, como gozo de direitos 
e desempenho de deveres, deve pautar-se por contornos éticos: 
o exercício da cidadania deve materializar-se na escolha da me-
lhor conduta tendo em vista o bem comum, resultando em uma 
ação moral como expressão do bem.

A sobrevivência e harmonia da vida associativa, como já 
dito, dependem do nível cooperativo dos homens reunidos em 
sociedade, há uma expectativa generalizada a respeito das ações 
humanas e, em especial, das ações daqueles que desempenham 
funções públicas.

O servidor público, antes de exercer a função de servidor, é 
cidadão do Estado e, como tal, tem interesse na sobrevivência 
e harmonia da sociedade como qualquer outro cidadão civil. O 
bom, correto, justo, enfim, o ético desempenho de suas funções 
à frente da coisa pública antes de beneficiar apenas toda a socie-
dade, beneficia a ele mesmo.

A conduta desvencilhada dos pilares éticos e violadoras das 
normas morais podem até trazer algum benefício temporário 
ao seu executor, mas as consequências danosas de tal compor-
tamento para si mesmo se farão sentir com o desenvolver do 
tempo, já que nenhum Estado pode crescer, desenvolver e apri-
morar-se sob a ação corrupta de seus governantes, gestores e 
servidores e um Estado assim falido, inclusive moralmente, re-
trata a falência mesma dos homens nele reunidos em sociedade.

Desta forma, o servidor que se desvia do comportamento 
ético, atenta contra si e toda a sociedade, violando, em especial, 
a própria dignidade, já que o trabalho realizado com excelência é 
o mais caro patrimônio humano.

ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA

Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-
ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e 
pela execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades esta-
tais a Administração Pública se submete às normas constitucio-
nais e às leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a 
um comportamento ético e moral por parte de todos os agentes 
públicos que servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade adminis-
trativa:

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve 
pautar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Fe-
deral, em seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendi-
mento do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administra-
ção (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público 
está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamen-
tos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode 
afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao 
administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. 
E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica 
expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impes-
soal. Esse princípio também deve ser entendido para excluir a 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos sobre 
suas realizações administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje 
em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração 
Pública (...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal 
conceito – da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, en-
tendida como “o conjunto de regras de conduta tiradas da disci-
plina interior da Administração” (...)

- Publicidade - A Publicidade é a divulgação oficial do ato 
para conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) 
O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, 
além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu co-
nhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em 
geral, através dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administra-
tiva, que já não se contenta em ser desempenhada apenas com 
legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de 
seus membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para 
o exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função 
não é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao 
interesse público, da coletividade ou da Administração. Segundo 
Maria Sylvia Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às 
quais não corresponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servi-
dores, além das normatizações vigentes nos órgão e entidades 
públicas que regulamentam e determinam a forma de agir dos 
agentes públicos, devem respeitar os valores éticos e morais que 
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS INTEIROS, RACIO-
NAIS E REAIS

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS (ℤ)
O conjunto dos números inteiros é denotado pela letra 

maiúscula Z e compreende os números inteiros negativos, 
positivos e o zero. 

ℤ = {..., -4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3, 4,…}

O conjunto dos números inteiros também possui alguns sub-
conjuntos:

ℤ+ = {0, 1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 
negativos.

ℤ- = {…-4, -3, -2, -1, 0}: conjunto dos números inteiros não 
positivos.

ℤ*
+ = {1, 2, 3, 4…}: conjunto dos números inteiros não 

negativos e não nulos, ou seja, sem o zero.
ℤ*

- = {… -4, -3, -2, -1}: conjunto dos números inteiros não 
positivos e não nulos.

Módulo
O módulo de um número inteiro é a distância ou afastamento 

desse número até o zero, na reta numérica inteira. Ele é 
representado pelo símbolo | |.

O módulo de 0 é 0 e indica-se |0| = 0
O módulo de +6 é 6 e indica-se |+6| = 6
O módulo de –3 é 3 e indica-se |–3| = 3
O módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é 

sempre positivo.

Números Opostos
Dois números inteiros são considerados opostos quando sua 

soma resulta em zero; dessa forma, os pontos que os representam 
na reta numérica estão equidistantes da origem.

Exemplo: o oposto do número 4 é -4, e o oposto de -4 é 
4, pois 4 + (-4) = (-4) + 4 = 0. Em termos gerais, o oposto, ou 
simétrico, de “a” é “-a”, e vice-versa; notavelmente, o oposto de 
zero é o próprio zero.

Operações com Números Inteiros

Adição de Números Inteiros
Para facilitar a compreensão dessa operação, associamos a 

ideia de ganhar aos números inteiros positivos e a ideia de perder 
aos números inteiros negativos.

Ganhar 3 + ganhar 5 = ganhar 8 (3 + 5 = 8)
Perder 4 + perder 3 = perder 7 (-4 + (-3) = -7)
Ganhar 5 + perder 3 = ganhar 2 (5 + (-3) = 2)
Perder 5 + ganhar 3 = perder 2 (-5 + 3 = -2)

Observação: O sinal (+) antes do número positivo pode ser 
omitido, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

Subtração de Números Inteiros
A subtração é utilizada nos seguintes casos:
– Ao retirarmos uma quantidade de outra quantidade;
– Quando temos duas quantidades e queremos saber a 

diferença entre elas;
– Quando temos duas quantidades e desejamos saber 

quanto falta para que uma delas atinja a outra.

A subtração é a operação inversa da adição. Concluímos 
que subtrair dois números inteiros é equivalente a adicionar o 
primeiro com o oposto do segundo.

Observação: todos os parênteses, colchetes, chaves, 
números, etc., precedidos de sinal negativo têm seu sinal 
invertido, ou seja, representam o seu oposto.

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de 

adição quando os números são repetidos. Podemos entender 
essa situação como ganhar repetidamente uma determinada 
quantidade. Por exemplo, ganhar 1 objeto 15 vezes consecutivas 
significa ganhar 15 objetos, e essa repetição pode ser indicada 
pelo símbolo “x”, ou seja: 1+ 1 +1 + ... + 1 = 15 x 1 = 15.
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Se substituirmos o número 1 pelo número 2, obtemos: 2 +  2 + 2 + ... + 2 = 15 x 2 = 30
Na multiplicação, o produto dos números “a” e “b” pode ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão de Números Inteiros
Considere o cálculo: - 15/3 = q à 3q = - 15 à q = -5
No exemplo dado, podemos concluir que, para realizar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro (diferente 

de zero), dividimos o módulo do dividendo pelo módulo do divisor.
No conjunto dos números inteiros Z, a divisão não é comutativa, não é associativa, e não possui a propriedade da existência 

do elemento neutro. Além disso, não é possível realizar a divisão por zero. Quando dividimos zero por qualquer número inteiro 
(diferente de zero), o resultado é sempre zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Regra de sinais

Potenciação de Números Inteiros
A potência an do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base e o número 

n é o expoente.
an = a x a x a x a x ... x a , ou seja, a é multiplicado por a n vezes.

– Qualquer potência com uma base positiva resulta em um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é par, então o resultado é um número inteiro positivo.
– Se a base da potência é negativa e o expoente é ímpar, então o resultado é um número inteiro negativo.
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Radiciação de Números Inteiros
A radiciação de números inteiros envolve a obtenção da raiz n-ésima (de ordem n) de um número inteiro a. Esse processo resulta 

em outro número inteiro não negativo, representado por b, que, quando elevado à potência n, reproduz o número original a. O índice 
da raiz é representado por n, e o número a é conhecido como radicando, posicionado sob o sinal do radical.

A raiz quadrada, de ordem 2, é um exemplo comum. Ela produz um número inteiro não negativo cujo quadrado é igual ao 
número original a.

Importante observação: não é possível calcular a raiz quadrada de um número inteiro negativo no conjunto dos números inteiros.
É importante notar que não há um número inteiro não negativo cujo produto consigo mesmo resulte em um número negativo.
A raiz cúbica (de ordem 3) de um número inteiro a é a operação que gera outro número inteiro. Esse número, quando elevado 

ao cubo, é igual ao número original a. É crucial observar que, ao contrário da raiz quadrada, não restringimos nossos cálculos apenas 
a números não negativos.
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Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números Inteiros
Para todo a, b e c em ℤ
1) Associativa da adição:  (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b +a 
3) Elemento neutro da adição : a + 0 = a
4) Elemento oposto da adição: a + (-a) = 0
5) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
6) Comutativa da multiplicação : a.b = b.a
7) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
8) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b +c ) = ab + ac
9) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a .(b –c) = ab –ac
10) Elemento inverso da multiplicação: para todo inteiro a ≠ 0, existe um inverso  a–1 = 1/a em ℤ, tal que, a . a–1 = a . (1/a) = 1
11) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um número natural por outro número natural, continua como resultado 

um número natural.

Exemplos: 
1. Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 

em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO; FUNÇÕES DE ADMINIS-
TRAÇÃO: PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E 
CONTROLE; PROCESSO DE PLANEJAMENTO; PLANEJA-
MENTO ESTRATÉGICO: VISÃO, MISSÃO E ANÁLISE SWO-
T;ANÁLISE COMPETITIVA E ESTRATÉGIAS GENÉRICAS; 
REDES E ALIANÇAS; PLANEJAMENTO TÁTICO; PLANEJA-
MENTO OPERACIONAL; ADMINISTRAÇÃO POR OBJETI-
VOS; BALANCED SCORE-CARD; PROCESSO DECISÓRIO; 
ORGANIZAÇÃO; ESTRUTURA ORGANIZACIONAL; TI-
POS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO: CARACTERÍSTI-
CAS, VANTAGENS E DESVANTAGENS DE CADA TIPO

— Funções de administração

– Planejamento, organização, direção e controle:

— Planejamento
Processo desenvolvido para o alcance de uma situação futura 

desejada. A organização estabelece num primeiro momento, 
através de um processo de definição de situação atual, de 
oportunidades, ameaças, forças e fraquezas, que são os objetos 
do processo de planejamento.

O planejamento não é uma tarefa isolada, é um processo, 
uma sequência encadeada de atividades que trará um plano.

– Ele é o passo inicial.
– É uma maneira de ampliar as chances de sucesso.
– Reduzir a incerteza, jamais eliminá-la.
– Lida com o futuro: porém, não se trata de adivinhar o 

futuro.
– Reconhece como o presente pode influenciar o futuro, 

como as ações presentes podem desenhar o futuro.
– Organização ser PROATIVA e não REATIVA.
– Onde a Organização reconhecerá seus limites e suas 

competências.
– O processo de Planejamento é muito mais importante do 

que seu produto final (assertiva).

Idalberto Chiavenato diz: “Planejamento é um processo de 
estabelecer objetivos e definir a maneira como alcança-los”.

– Processo: Sequência de etapas que levam a um 
determinado fim. O resultado final do processo de planejamento 
é o PLANO.

– Estabelecer objetivos: Processo de estabelecer um fim.
– Definir a maneira: um meio, maneira de como alcançar.

Passos do Planejamento 
– Definição dos objetivos: O que quer, onde quer chegar.
– Determinar a situação atual: Situar a Organização.
– Desenvolver possibilidades sobre o futuro: Antecipar 

eventos.
– Analisar e escolher entre as alternativas.
– Implementar o plano e avaliar o resultado.

– Vantagens do Planejamento 
– Dar um “norte”: direcionamento.
– Ajudar a focar esforços.
– Definir parâmetro de controle.
– Ajuda na motivação.
– Auxilia no autoconhecimento da organização.

— Processo de planejamento

Planejamento estratégico ou institucional
Estratégia é o caminho escolhido para que a organização 

possa chegar no destino desejado pela visão estratégica. É o 
nível mais amplo de planejamento, focado a longo prazo. É 
desdobrado no Planejamento Tático, e o Planejamento Tático é 
desdobrado no Planejamento Operacional.

– Global – Objetivos gerais e genéricos – Diretrizes 
estratégicas – Longo prazo – Visão forte do ambiente externo.

Fases do Planejamento Estratégico:
– Definição do negócio, missão, visão e valores 

organizacionais;
– Diagnóstico estratégico (análise interna e externa);
– Formulação da estratégia;
– Implantação;
– Controle.

Planejamento tático ou intermediário
Complexidade menor que o nível estratégico e maior que o 

operacional, de média complexidade e compõe uma abrangência 
departamental, focada em médio prazo.

– Observa as diretrizes do Planejamento Estratégico.
– Determina objetivos específicos de cada unidade ou 

departamento.
– Médio prazo.
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Planejamento operacional ou chão de fábrica
Baixa complexidade, uma vez que falamos de somente uma única tarefa, focado no curto ou curtíssimo prazo. Planejamento mais 

diário, tarefa a tarefa de cada dia para o alcance dos objetivos. Desdobramento minucioso do Planejamento Estratégico.
– Observa o Planejamento Estratégico e Tático.
– Determina ações específicas necessárias para cada atividade ou tarefa importante.
– Seus objetivos são bem detalhados e específicos.

Negócio, Missão, Visão e Valores 
Negócio, Visão, Missão e Valores fazem parte do Referencial estratégico: A definição da identidade a organização.
– Negócio: O que é a organização e qual o seu campo de atuação. Atividade efetiva. Aspecto mais objetivo.
– Missão: Razão de ser da organização. Função maior. A Missão contempla o Negócio, é através do Negócio que a organização 

alcança a sua Missão. Aspecto mais subjetivo. Missão é a função do presente.
– Visão: Qual objetivo e a visão de futuro. Define o “grande plano”, onde a organização quer chegar e como se vê no futuro, no 

destino desejado. Direção mais geral. Visão é a função do futuro.
– Valores: Crenças, Princípios da organização. Atitudes básicas que sem elas, não há negócio, não há convivência. Tutoriza a 

escolha das estratégias da organização.

Análise SWOT 
Strenghs – Weaknesses – Opportunities – Threats.

Ou FFOA
Forças – Fraquezas – Oportunidades – Ameaças.
É a principal ferramenta para perceber qual estratégia a organização deve ter.
É a análise que prescreve um comportamento a partir do cruzamento de 4 variáveis, sendo 2 do ambiente interno e 2 do 

ambiente externo. Tem por intenção perceber a posição da organização em relação às suas ameaças e oportunidades, perceber quais 
são as forças e as fraquezas organizacionais, para que a partir disso, a organização possa estabelecer posicionamento no mercado, 
sendo elas: Posição de Sobrevivência, de Manutenção, de Crescimento ou Desenvolvimento. Em que para cada uma das posições a 
organização terá uma estratégia definida.

– Ambiente Interno: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela tem o poder de controle. Pontos Fortes: Elementos 
que influenciam positivamente. Pontos Fracos: Elementos que influenciam negativamente.

– Ambiente Externo: É tudo o que influencia o negócio da organização e ela NÃO tem o poder de controle. Oportunidades: 
Elementos que influenciam positivamente. Ameaças: Elementos que influenciam negativamente.

Matriz GUT 
Gravidade + Urgência + Tendência
Gravidade: Pode afetar os resultados da Organização. 
Urgência: Quando ocorrerá o problema. 
Tendência: Irá se agravar com o passar do tempo.
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Determinar essas 3 métricas plicando uma nota de 1-5, sendo 5 mais crítico, impactante e 1 menos crítico e com menos impacto. 
Somando essas notas. Levando em consideração o problema que obtiver maior total.

PROBLEMA GRAVIDADE URGÊNCIA TENDÊNCIA TOTAL

X 1 3 3 7

Y 3 2 1 6

Ferramenta 5W2H
Ferramenta que ajuda o gestor a construir um Plano de Ação. Facilitando a definição das tarefas e dos responsáveis por cada uma 

delas. Funciona para todos os tipos de negócio, visando atingir objetivos e metas.
5W: What? – O que será feito? - Why? Porque será feito? - Where? Onde será feito? - When? Quando será feito? – Who? Quem 

fará? 2H: How? Como será feito? – How much? Quanto irá custar para fazer?
Não é uma ferramenta para buscar causa de problemas, mas sim elaborar o Plano de Ação.

WHAT WHY WHERE WHEN WHO HOW HOW MUCH

Padronização de 
Rotinas Otimizar tempo Coordenação Agosto 2021 João Silva Contratação de 

Assessoria externa 2.500,00

Sistema de 
Segurança Portaria

Central

Impedir entrada 
de pessoas não 

autorizadas
Setor Compras 20/08/21 Paulo 

Santos

Compra de 
equipamentos e 

instalação
4.000,00

Análise competitiva e estratégias genéricas
Gestão Estratégica: “É um processo que consiste no conjunto de decisões e ações que visam proporcionar uma adequação 

competitivamente superior entre a organização e seu ambiente, de forma a permitir que a organização alcance seus objetivos”.
Michael Porter, Economista e professor norte-americano, nascido em 1947, propõe o segundo grande essencial conceito para a 

compreensão da vantagem competitiva, o conceito das “estratégias competitivas genéricas”.
Porter apresenta a estratégia competitiva como sendo sinônimo de decisões, onde devem acontecer ações ofensivas ou 

defensivas com finalidade de criar uma posição que possibilite se defender no mercado, para conseguir lidar com as cinco forças 
competitivas e com isso conseguir e expandir o retorno sobre o investimento.

Observa ainda, que há distintas maneiras de posicionar-se estrategicamente, diversificando de acordo com o setor de atuação, 
capacidade e características da Organização. No entanto, Porter desenha que há três grandes pilares estratégicos que atuarão 
diretamente no âmbito da criação da vantagem competitiva.

As 3 Estratégias genéricas de Porter são:
1. Estratégia de Diferenciação: Aumentar o valor – valor é a percepção que você tem em relação a determinado produto. 

Exemplo: Existem determinadas marcas que se posicionam no mercado com este alto valor agregado.
2. Estratégia de Liderança em custos: Baixar o preço – preço é quanto custo, ser o produto mais barato no mercado. Quanto vai 

custar na etiqueta.
3. Estratégia de Foco ou Enfoque: Significa perceber todo o mercado e selecionar uma fatia dele para atuar especificamente.

As 5 forças Estratégicas
Chamada de as 5 Forças de Porter (Michael Porter) – é uma análise em relação a determinado mercado, levando em consideração 

5 elementos, que vão descrever como aquele mercado funciona.
1 – Grau de Rivalidade entre os concorrentes: com que intensidade eles competem pelos clientes e consumidores. Essa força 

tenciona as demais forças.
2 – Ameaça de Produtos substitutos: ameaça de que novas tecnologias venham a substituir o produto ou serviço que o mercado 

oferece.
3 – Ameaça de novos entrantes: ameaças de que novas organizações, ou pessoas façam aquilo que já está sendo feito.
4 – Poder de Barganha dos Fornecedores: Capacidade negocial das empresas que oferecem matéria-prima à organização, poder 

de negociar preços e condições.
5 – Poder de Barganha dos Clientes: Capacidade negocial dos clientes, poder de negociar preços e condições.

Redes e alianças
Formações que as demais organizações fazem para que tenham uma espécie de fortalecimento estratégico em conjunto. A 

formação de redes e alianças estratégicas de modo a poder compartilhar recursos e competências, além de reduzir seus custos.
Redes possibilitam um fortalecimento estratégico da organização diante de seus concorrentes, sem aumento significativo de 

custos. Permite que a organização dê saltos maiores do que seriam capazes sozinhas, ou que demorariam mais tempo para alcançar 
individualmente.
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Tipos: Joint ventures – Contratos de fornecimento 
de longo prazo – Investimentos acionários minoritário – 
Contratos de fornecimento de insumos/ serviços – Pesquisas e 
desenvolvimento em conjunto – Funções e aquisições. 

Vantagens: Ganho na posição de barganha (negociação) com 
seus fornecedores e Aumento do custo de entrada dos potenciais 
concorrentes em um mercado = barreira de entrada.

Administração por objetivos
A Administração por objetivos (APO) foi criada por Peter 

Ducker que se trata do esforço administrativo que vem de baixo 
para cima, para fazer com que as organizações possam ser 
geridas através dos objetivos. 

Trata-se do envolvimento de todos os membros 
organizacionais no processo de definição dos objetivos. Parte 
da premissa de que se os colaboradores absorverem a ideia e 
negociarem os objetivos, estarão mais dispostos e comprometidos 
com o atingimento dos mesmos.

Fases: Especificação dos objetivos – Desenvolvimento de 
planos de ação – Monitoramento do processo – Avaliação dos 
resultados.

Balanced scorecard
Percepção de Kaplan e Norton de que existem bens que são 

intangíveis e que também precisam ser medidos. É necessário 
apresentar mais do que dados financeiros, porém, o financeiro 
ainda faz parte do Balanced scorecard.

Ativos tangíveis são importantes, porém ativos intangíveis 
merecem atenção e podem ser ponto de diferenciação de uma 
organização para a outra.

Por fim, é a criação de um modelo que complementa os 
dados financeiros do passado com indicadores que buscam medir 
os fatores que levarão a organização a ter sucesso no futuro.

Processo decisório
É o processo de escolha do caminho mais adequado à 

organização em determinada circunstância.
Uma organização precisa estar capacitada a otimizar 

recursos e atividades, assim como criar um modelo competitivo 
que a possibilite superar os rivais. Julgando que o mercado é 
dinâmico e vive em constante mudança, onde as ideias emergem 
devido às pressões.

Para que um negócio ganhe a vantagem competitiva é 
necessário que ele alcance um desempenho superior. Para 
tanto, a organização deve estabelecer uma estratégia adequada, 
tomando as decisões certas.

— Organização

Estrutura organizacional
A estrutura organizacional na administração é 

classificada como o conjunto de ordenações, ou conjunto de 
responsabilidades, sejam elas de autoridade, das comunicações 
e das decisões de uma organização ou empresa. 

É estabelecido através da estrutura organizacional o 
desenvolvimento das atividades da organização, adaptando 
toda e qualquer alteração ou mudança dentro da organização, 
porém essa estrutura pode não ser estabelecida unicamente, 
deve-se estar pronta para qualquer transformação. 
Essa estrutura é dividida em duas formas, estrutura informal e 

estrutura formal, a estrutura informal é instável e mais flexível e 
não está sujeita a um controle tão rígido, enquanto a estrutura 
formal é estável e está sujeita a controle.

Estrutura Formal (Estável): A estrutura formal é projetada, 
planejada e registrada. Ela tem uma hierarquia clara com funções 
claramente definidas. Essa estrutura foi desenvolvida para 
aumentar a produtividade, a coordenação e o controle dentro 
da empresa. Processos formais, como revisões organizacionais, 
mudanças de cargos ou redistribuição de recursos, geralmente 
são necessários para alterar a estrutura formal. Como resultado, 
a estrutura formal geralmente é mais estável e menos instável.

Estrutura Informal (Instável): Interações pessoais, 
comunicações não oficiais e relações sociais constituem a base 
da estrutura informal. À medida que as pessoas interagem e 
criam conexões dentro da organização, ela pode se desenvolver e 
evoluir de forma orgânica. A estrutura informal é mais adaptável 
e adaptável porque não é formalmente documentada. No 
entanto, a estrutura informal é menos estruturada e, portanto, 
mais vulnerável a mudanças rápidas. Isso pode ocorrer devido a 
mudanças nas relações pessoais, objetivos individuais ou cultura 
organizacional.

Tipos de departamentalização
É uma forma de sistematização da estrutura organizacional, 

visa agrupar atividades que possuem uma mesma linha de ação 
com o objetivo de melhorar a eficiência operacional da empresa. 
Assim, a organização junta recursos, unidades e pessoas que 
tenham esse ponto em comum.

Quando tratamos sobre organogramas, entramos em 
conceitos de divisão do trabalho no sentido vertical, ou seja, 
ligado aos níveis de autoridade e hierarquia existentes. Quando 
falamos sobre departamentalização tratamos da especialização 
horizontal, que tem relação com a divisão e variedade de tarefas.

– Departamentalização funcional ou por funções: É a 
forma mais utilizada dentre as formas de departamentalização, 
se tratando do agrupamento feito sob uma lógica de identidade 
de funções e semelhança de tarefas, sempre pensando na 
especialização, agrupando conforme as diferentes funções 
organizacionais, tais como financeira, marketing, pessoal, dentre 
outras.

Vantagens: especialização das pessoas na função, facilitando 
a cooperação técnica; economia de escala e produtividade, mais 
indicada para ambientes estáveis.

Desvantagens: falta de sinergia entre os diferentes 
departamentos e uma visão limitada do ambiente organizacional 
como um todo, com cada departamento estando focado apenas 
nos seus próprios objetivos e problemas.

– Por clientes ou clientela: Este tipo de departamentalização 
ocorre em função dos diferentes tipos de clientes que 
a organização possui. Justificando-se assim, quando há 
necessidades heterogêneas entre os diversos públicos da 
organização. Por exemplo (loja de roupas): departamento 
masculino, departamento feminino, departamento infantil. 

Vantagem: facilitar a flexibilidade no atendimento às 
demandas específicas de cada nicho de clientes.

Desvantagens: dificuldade de coordenação com os objetivos 
globais da organização e multiplicação de funções semelhantes 
nos diferentes departamentos, prejudicando a eficiência, além de 
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TÓPICOS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS, TAIS COMO SEGURANÇA, TRANSPORTES, POLÍTICA, ECONOMIA, 
SOCIEDADE, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CULTURA, TECNOLOGIA, ENERGIA, RELAÇÕES

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado 
cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente 
as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e 
selecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter constantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de 
extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo algum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os inte-
resses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnológico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos do 
conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula preparado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

ANOTAÇÕES
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____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
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____________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA; ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA E DESCENTRALI-
ZADA

Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 

interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.
A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 

“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução dos 
interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam funções 
administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que são 
subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:
a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 

utilidade ou de interesse público. 
b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam interesses individuais 

em prol do interesse coletivo.
c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para satisfazer 

os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com predominância pública. O serviço público também regula 
a atividade permanente de edição de atos normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de 
políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração Pública como um todo com o incentivo 
das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de direito 
privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante: Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais acopladas ao Estado, exercendo finalidades 
de interesse imediato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 
42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da administração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II e III, do CC).
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No âmbito do direito público interno encontram-se, no campo da administração indireta, as autarquias e associações públicas 
(art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do art. 41 
do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos (União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal).

— Princípios da administração pública

De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de um 
sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e intérpretes 
do direito, sendo que a atribuição de informar decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de valor essencial da ordem 
jurídica, ao passo que a atribuição de enformar é denotada pelos contornos que conferem à determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 
Referente à função hermenêutica, os princípios são amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâmetros 

legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, 
os princípios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispositivos 
legais disseminados que compõe a seara do Direito Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, não 
positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de 
que os dois princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo
É composto por todos os princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Administrativo. As diretrizes desse regime 

são lançadas por dois princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do Interesse Público e a Indisponibilidade do 
Interesse Público.

Supremacia do Interesse Público Conclama a necessidade da sobreposição dos interesses da 
coletividade sobre os individuais.

Indisponibilidade do Interesse Público
Sua principal função é orientar a atuação dos agentes públicos para 
que atuem em nome e em prol dos interesses da Administração 
Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 
Vejamos:

– Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Administrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta no Direito 
Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja contrária à lei, é 
considerada legal. O termo legalidade para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com que o administrador 
deva atuar somente no instante e da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se como 
lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas óticas:
a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador pautar 

na não discriminação e na não concessão de privilégios àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na neutralidade 
e na objetividade.
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b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é 
absoluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, 
devam ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse 
coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da 
publicidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

Administração direta e indireta
A princípio, infere-se que Administração Direta é 

correspondente aos órgãos que compõem a estrutura das 
pessoas federativas que executam a atividade administrativa de 
maneira centralizada. O vocábulo “Administração Direta” possui 
sentido abrangente vindo a compreender todos os órgãos e 
agentes dos entes federados, tanto os que fazem parte do Poder 

Executivo, do Poder Legislativo ou do Poder Judiciário, que são os 
responsáveis por praticar a atividade administrativa de maneira 
centralizada.

Já a Administração Indireta, é equivalente às pessoas 
jurídicas criadas pelos entes federados, que possuem ligação 
com as Administrações Diretas, cujo fulcro é praticar a função 
administrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que atividades podem ser 
exercidas de forma mais eficaz por entidade autônoma e com 
personalidade jurídica própria, o Estado transfere tais atribuições 
a particulares e, ainda pode criar outras pessoas jurídicas, de 
direito público ou de direito privado para esta finalidade. Optando 
pela segunda opção, as novas entidades passarão a compor a 
Administração Indireta do ente que as criou e, por possuírem 
como destino a execução especializado de certas atividades, são 
consideradas como sendo manifestação da descentralização por 
serviço, funcional ou técnica, de modo geral.

Desconcentração e Descentralização 
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição 

interna de competências, na esfera da mesma pessoa jurídica. 
Assim sendo, na desconcentração administrativa, o trabalho é 
distribuído entre os órgãos que integram a mesma instituição, 
fato que ocorre de forma diferente na descentralização 
administrativa, que impõe a distribuição de competência para 
outra pessoa, física ou jurídica.

Ocorre a desconcentração administrativa tanto na 
administração direta como na administração indireta de todos os 
entes federativos do Estado. Pode-se citar a título de exemplo 
de desconcentração administrativa no âmbito da Administração 
Direta da União, os vários ministérios e a Casa Civil da Presidência 
da República; em âmbito estadual, o Ministério Público e as 
secretarias estaduais, dentre outros; no âmbito municipal, as 
secretarias municipais e as câmaras municipais; na administração 
indireta federal, as várias agências do Banco do Brasil que são 
sociedade de economia mista, ou do INSS com localização em 
todos os Estados da Federação.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários 
órgãos, sejam eles órgãos da Administração Direta ou das 
pessoas jurídicas da Administração Indireta, e devido ao fato 
desses órgãos estarem dispostos de forma interna, segundo 
uma relação de subordinação de hierarquia, entende-se que a 
desconcentração administrativa está diretamente relacionada ao 
princípio da hierarquia.

Registra-se que na descentralização administrativa, ao invés 
de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares 
e, ainda a outras pessoas jurídicas, de direito público ou privado. 

Explicita-se que, mesmo que o ente que se encontre 
distribuindo suas atribuições e detenha controle sobre as 
atividades ou serviços transferidos, não existe relação de 
hierarquia entre a pessoa que transfere e a que acolhe as 
atribuições.

Criação, extinção e capacidade processual dos órgãos 
públicos 

Os arts. 48, XI e 61, § 1º da CFB/1988 dispõem que a criação 
e a extinção de órgãos da administração pública dependem 
de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo a quem 
compete, de forma privada, e por meio de decreto, dispor sobre 
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a organização e funcionamento desses órgãos públicos, quando 
não ensejar aumento de despesas nem criação ou extinção de 
órgãos públicos (art. 84, VI, b, CF/1988). Desta forma, para que 
haja a criação e extinção de órgãos, existe a necessidade de lei, 
no entanto, para dispor sobre a organização e o funcionamento, 
denota-se que poderá ser utilizado ato normativo inferior à lei, 
que se trata do decreto. Caso o Poder Executivo Federal desejar 
criar um Ministério a mais, o presidente da República deverá 
encaminhar projeto de lei ao Congresso Nacional. Porém, caso 
esse órgão seja criado, sua estruturação interna deverá ser feita 
por decreto. Na realidade, todos os regimentos internos dos 
ministérios são realizados por intermédio de decreto, pelo fato 
de tal ato se tratar de organização interna do órgão. Vejamos:

– Órgão: é criado por meio de lei.
– Organização Interna: pode ser feita por DECRETO, desde 

que não provoque aumento de despesas, bem como a criação ou 
a extinção de outros órgãos.

– Órgãos De Controle: Trata-se dos prepostos a fiscalizar 
e controlar a atividade de outros órgãos e agentes”. Exemplo: 
Tribunal de Contas da União.

Pessoas administrativas
Explicita-se que as entidades administrativas são a própria 

Administração Indireta, composta de forma taxativa pelas 
autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista.

De forma contrária às pessoas políticas, tais entidades, nao 
são reguladas pelo Direito Administrativo, não detendo poder 
político e encontram-se vinculadas à entidade política que as 
criou. Não existe hierarquia entre as entidades da Administração 
Pública indireta e os entes federativos que as criou. Ocorre, nesse 
sentido, uma vinculação administrativa em tais situações, de 
maneira que os entes federativos somente conseguem manter-se 
no controle se as entidades da Administração Indireta estiverem 
desempenhando as funções para as quais foram criadas de forma 
correta.

Pessoas políticas 
As pessoas políticas são os entes federativos previstos na 

Constituição Federal. São eles a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Denota-se que tais pessoas ou entes, 
são regidos pelo Direito Constitucional, vindo a deter uma 
parcela do poder político. Por esse motivo, afirma-se que tais 
entes são autônomos, vindo a se organizar de forma particular 
para alcançar as finalidades avençadas na Constituição Federal.

Assim sendo, não se confunde autonomia com soberania, 
pois, ao passo que a autonomia consiste na possibilidade de 
cada um dos entes federativos organizar-se de forma interna, 
elaborando suas leis e exercendo as competências que a eles são 
determinadas pela Constituição Federal, a soberania nada mais é 
do que uma característica que se encontra presente somente no 
âmbito da República Federativa do Brasil, que é formada pelos 
referidos entes federativos.

Autarquias
As autarquias são pessoas jurídicas de direito público 

interno, criadas por lei específica para a execução de atividades 
especiais e típicas da Administração Pública como um todo. Com 

as autarquias, a impressão que se tem, é a de que o Estado veio 
a descentralizar determinadas atividades para entidades eivadas 
de maior especialização.

As autarquias são especializadas em sua área de atuação, 
dando a ideia de que os serviços por elas prestados são feitos 
de forma mais eficaz e venham com isso, a atingir de maneira 
contundente a sua finalidade, que é o bem comum da coletividade 
como um todo. Por esse motivo, aduz-se que as autarquias são 
um serviço público descentralizado. Assim, devido ao fato de 
prestarem esse serviço público especializado, as autarquias 
acabam por se assemelhar em tudo o que lhes é possível, ao 
entidade estatal a que estiverem servindo. Assim sendo, as 
autarquias se encontram sujeitas ao mesmo regime jurídico que 
o Estado. Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles, as autarquias são 
uma “longa manus” do Estado, ou seja, são executoras de ordens 
determinadas pelo respectivo ente da Federação a que estão 
vinculadas.

As autarquias são criadas por lei específica, que de forma 
obrigacional deverá ser de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
do ente federativo a que estiver vinculada. Explicita-se também 
que a função administrativa, mesmo que esteja sendo exercida 
tipicamente pelo Poder Executivo, pode vir a ser desempenhada, 
em regime totalmente atípico pelos demais Poderes da 
República. Em tais situações, infere-se que é possível que sejam 
criadas autarquias no âmbito do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário, oportunidade na qual a iniciativa para a lei destinada 
à sua criação, deverá, obrigatoriamente, segundo os parâmetros 
legais, ser feita pelo respectivo Poder.

— Empresas Públicas 

Sociedades de Economia Mista
São a parte da Administração Indireta mais voltada para 

o direito privado, sendo também chamadas pela maioria 
doutrinária de empresas estatais.

Tanto a empresas públicas, quanto as sociedades de 
economia mista, no que se refere à sua área de atuação, podem 
ser divididas entre prestadoras diversas de serviço público e 
plenamente atuantes na atividade econômica de modo geral. 
Assim sendo, obtemos dois tipos de empresas públicas e dois 
tipos de sociedades de economia mista.

Ressalta-se que ao passo que as empresas estatais 
exploradoras de atividade econômica estão sob a égide, no 
plano constitucional, pelo art. 173, sendo que a sua atividade se 
encontra regida pelo direito privado de maneira prioritária, as 
empresas estatais prestadoras de serviço público são reguladas, 
pelo mesmo diploma legal, pelo art. 175, de maneira que sua 
atividade é regida de forma exclusiva e prioritária pelo direito 
público.

– Observação importante: todas as empresas estatais, sejam 
prestadoras de serviços públicos ou exploradoras de atividade 
econômica, possuem personalidade jurídica de direito privado.

O que diferencia as empresas estatais exploradoras de 
atividade econômica das empresas estatais prestadoras de 
serviço público é a atividade que exercem. Assim, sendo ela 
prestadora de serviço público, a atividade desempenhada é regida 
pelo direito público, nos ditames do artigo 175 da Constituição 
Federal que determina que “incumbe ao Poder Público, na forma 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e 
vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reco-
nhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fede-

ral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um de-
terminado grau de liberdade referente à sua organização, à sua 
administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limi-
tada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respei-
to ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, fun-
da-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re-

vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon-
dentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui - se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade;
X - concessão de asilo político.
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Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino 
- americana de nações.

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS:  DIREITOS 
E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS;  DIREITOS SO-
CIAIS, NACIONALIDADE, CIDADANIA, DIREITOS POLÍTI-
COS, PARTIDOS POLÍTICOS

— Dos Direitos E Garantias Fundamentais
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi-

to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor-
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autono-
mia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo-
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e 
de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Consti-

tuição Federal e base do princípio republicano e da democracia, 
deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igual-
dade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con-
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigua-
lam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo-
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci-
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê-

nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per-

tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse-
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro-
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;
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X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal;(Vide Lei nº 
9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 

organização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 

contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis 

de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá - los, se 
omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional 
e o Estado Democrático;
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XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos 

do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 

possam permanecer com seus filhos durante o período de 
amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou 
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, 
se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de 
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 
gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 

data , e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 
cidadania.(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO: ABORDAGENS CLÁSSICA, 
BUROCRÁTICA E SISTÊMICA DA ADMINISTRAÇÃO

— Administração Geral
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 

de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à uti-
lização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um 
ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,…) para atingir os 
objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as atividades se-
jam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até con-
tingencial)

É importante perceber que ao longo da história a Adminis-
tração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de existir há 
pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Admi-
nistração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmen-
te na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neo-
clássica da Administração, dos conceitos iniciais, processos admi-
nistrativos, como os tipos de organização, departamentalização e 
administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Bu-
rocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teo-
ria Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empre-

sas: 
– Ciência que substituísse o empirismo;
– Planejamento de produção e redução do improviso.
2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 

das organizações:
– Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
– Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do Tra-
balho)

– Estudo dos tempos e movimentos;
– Estudo da fadiga humana;
– Divisão do trabalho e especialização;
– Desenho de cargo e tarefas;
– Incentivos salariais e premiação de produção;
– Homo Economicus;
– Condições ambientais de trabalho;
– Padronização;
– Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A percep-
ção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes deveriam se 
preocupar com o desenho da divisão das tarefas, e aos operários 
cabia única e exclusivamente a execução do trabalho, sem ques-
tionamentos, apenas execução da mão de obra.

— Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os tra-
balhadores obedecem de acordo com o plano.

— Uma única maneira correta (the best way).
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— Mão de obra e não recursos humanos.
— Segurança, não insegurança. As organizações davam a sensação de estabilidade dominando o mercado.

Teoria Clássica
– Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
– Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
– Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
– Do todo para as partes.

 

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
— Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
— Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
— Comando: Dirigir e orientar pessoas.
— Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 
 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

– Princípios da Teoria Clássica:
— Dividir o trabalho;
— Autoridade e responsabilidade;
— Disciplina;
— Unidade de comando;
— Unidade de direção;
— Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
— Remuneração do pessoal;
— Centralização;
— Cadeia escalar;
— Ordem;
— Equidade;
— Estabilidade do pessoal;
— Iniciativa;
— Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.

Abordagem Neoclássica
No início de 1950 nasce a Teoria Neoclássica, teoria mais contemporânea, remodelando a Teoria Clássica, colocando novo figurino 

dentro das novas concepções trazidas pelas mudanças e pelas teorias anteriores. Funções essencialmente humanas começam a ser 
inseridas, como: Motivação, Liderança e Comunicação. Preocupação com as pessoas passa a fazer parte da Administração.
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– Fundamentos da Abordagem Neoclássica
— A Administração é um processo operacional composto por 

funções, como: planejamento, organização, direção e controle.
— Deverá se apoiar em princípios basilares, já que envolve 

diversas situações.
— Princípios universais.
— O universo físico e a cultura interferem no meio ambiente 

e afetam a Administração.
— Visão mais flexível, de ajustamento, de continuidade e in-

teratividade com o meio.
— Ênfase nos princípios e nas práticas gerais da Administra-

ção.
— Reafirmando os postulados clássicos.
— Ênfase nos objetivos e resultados.
— Ecletismo (influência de teorias diversas) nos conceitos.

Teoria Burocrática
Tem como pai Max Weber, por esse motivo é muitas vezes 

chamada de Teoria Weberiana. Para a burocracia a organização 
alcançaria a eficiência quando explicasse, em detalhes, como as 
coisas deveriam ser feitas.

Burocracia não é algo negativo, o excesso de funções sim. A 
Burocracia é a organização eficiente por excelência. O excesso da 
Burocracia é que transforma ela em algo negativo, o que chama-
mos de disfunções.

– Características
— Caráter formal das normas e regulamentos.
— Caráter formal das comunicações.
— Caráter racional e divisão do trabalho.
— Impessoalidade nas relações.
— Hierarquia de autoridade.
— Rotinas e procedimentos padronizados.
— Competência técnica e meritocracia.
— Especialização da administração.
— Profissionalização dos participantes.
— Completa previsibilidade de comportamento.

– Disfunções
— Internalização das regras e apego aos procedimentos.
— Excesso de formalismo e de papelório.
— Resistência às mudanças.
— Despersonalização do relacionamento.
— Categorização como base do processo decisório.
— “Superconformidade” às rotinas e aos procedimentos.
— Exibição de sinais de autoridade.
— Dificuldade no atendimento.

Abordagem Estruturalista
A partir da década de 40, tínhamos:
– Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
– Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

As duas correntes sofreram críticas que revelaram a falta de 
uma teoria sólida e abrangente, que servisse de orientação para 
o administrador.

A Abordagem Estruturalista é composta pela Teoria Burocrá-
tica e a Teoria Estruturalista. Além da ênfase na estrutura, ela 
também se preocupa com pessoas e ambiente, se aproxima mui-
to da Teoria de Relações Humanas. 

No início da Teoria Estruturalista, vive-se a mesma gênese 
da Teoria da Burocracia, esse movimento onde só se encontram 
críticas da Teoria das Relações Humanas às outras Teorias e não 
se tem uma preposição de um novo método.

– Teoria Clássica: Mecanicismo – Organização.
– Teoria das Relações Humanas: Romantismo Ingênuo – Pes-

soas. 

A Teoria Estruturalista é um desdobramento da Burocracia 
e uma leve aproximação à Teoria das Relações Humanas. Ainda 
que a Teoria das Relações Humanas tenha avançado, ela critica 
as anteriores e não proporciona bases adequadas para uma nova 
teoria. Já na Teoria Estruturalista da Organização percebemos 
que o TODO é maior que a soma das partes. Significa que ao se 
colocar todos os indivíduos dentro de um mesmo grupo, essa si-
nergia e cooperação dos indivíduos gerará um valor a mais que a 
simples soma das individualidades. É a ideia de equipe.

– Teoria Estruturalista - Sociedade de Organizações
— Sociedade = Conjunto de Organizações (escola, igreja, 

empresa, família).
— Organizações = Conjunto de Membros (papéis) – (aluno, 

professor, diretor, pai).
O mesmo indivíduo faz parte de diferentes organizações e 

tem diferentes papéis.

– Teoria Estruturalista – O Homem Organizacional:
— Homem social que participa simultaneamente de várias 

organizações.
— Características: Flexibilidade; Tolerância às frustrações; 

Capacidade de adiar as recompensas e poder compensar o tra-
balho, em detrimento das suas preferências; Permanente desejo 
de realização.

– Teoria Estruturalista – Abordagem múltipla:
— Tanto a organização formal, quanto a informal importam;
— Tanto recompensas salariais e materiais, quanto sociais e 

simbólicas geram mudanças de comportamento;
— Todos os diferentes níveis hierárquicos são importantes 

em uma organização;
— Todas as diferentes organizações têm seu papel na socie-

dade;
— As análises intra organizacional e Inter organizacional são 

fundamentais.
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– Teoria Estruturalista – Conclusão:
— Tentativa de conciliação dos conceitos clássicos e humanísticos;
— Visão crítica ao modelo burocrático;
— Ampliação das abordagens de organização;
— Relações Inter organizacionais;
— Todas as heranças representam um avanço rumo à Abordagem Sistêmica e uma evolução no entendimento para a Teoria da 

Administração.

Abordagem Humanística
É um desdobramento da Teoria das Relações Humanas. A Abordagem Humanística nasce no período de entendimento de que 

a produtividade era o elemento principal, e seu modelo era “homem-máquina”, em que o trabalhador era visto basicamente como 
operador de máquinas, não havia a percepção com outro elemento que não fosse a produtividade.

– Suas preocupações:
— Nas tarefas (abordagem científica) e nas estruturas (teoria clássica) dão lugar para ênfase nas pessoas;
— Nasce com a Teoria das Relações Humanas (1930) e no desenvolvimento da Psicologia do Trabalho: 
* Análise do trabalho e adaptação do trabalhador ao trabalho.
* Adaptação do trabalho ao trabalhador.
— A necessidade de humanizar e democratizar a Administração libertando dos regimes rígidos e mecanicistas;
— Desenvolvimento das ciências humanas, principalmente a psicologia, e sua influência no campo industrial;
— Trazendo ideias de John Dewey e Kurt Lewin para o humanismo na Administração e as conclusões da experiência em si. 

– Principais aspectos:
— Psicologia do trabalho, que hoje chamamos de Comportamento Organizacional, demonstrando uma percepção diferenciada 

do trabalhador, com viés de um homem mais social, com mais expectativas e desejos. Percebe-se então que o comportamento e a 
preocupação com o ambiente de trabalho do indivíduo tornam-se parte responsável pela produtividade. Agregando a visão antagô-
nica desse homem econômico, trazendo o conceito de homem social.

— Experiência de Hawthorn desenvolvida por Elton Mayo, na qual a alteração de iluminação traz um resultado importante:
Essa experiência foi realizada no ano de 1927, pelo Conselho Nacional de Pesquisas dos Estados Unidos, em uma fábrica da Wes-

tern Eletric Company, situada em Chicago, no bairro de Hawthorn. Lá dois grupos foram selecionados e em um deles foi alterada a 
iluminação no local de trabalho, observando assim, uma alteração no desempenho do comportamento e na produtividade do grupo 
em relação ao outro. Não necessariamente ligada a alteração de iluminação, mas com a percepção dos indivíduos de estarem sendo 
vistos, começando então a melhorarem seus padrões de trabalho. Sendo assim, chegou-se à conclusão de que:

1. A capacidade social do trabalhador determina principalmente a sua capacidade de executar movimentos, ou seja, é ela que 
determina seu nível de competência. É a capacidade social do trabalhador que determina o seu nível de competência e eficiência e 
não sua capacidade de executar movimentos eficientes dentro de um tempo estabelecido.

2. Os trabalhadores não agem ou reagem isoladamente como indivíduos, mas como membros de grupos, equipe de trabalho.
3. As pessoas são motivadas pela necessidade de reconhecimento.
4. Grupos informais: alicerçada no conceito de homem social, ou seja, o trabalhador é um indivíduo dotado de vontade e desejos 

de estruturas sociais mais complexas, e que esse indivíduo reconhece em outros indivíduos elementos afins aos seus e esses elemen-
tos passam a influenciar na produtividade do indivíduo. Os níveis de produtividade são controlados pelas normas informais do grupo 
e não pela organização formal.

5. A Organização Informal:
– Relação de coesão e antagonismo. Simpatia e antipatia;
– Status ou posição social;
– Colaboração espontânea;
– Possibilidade de oposição à organização formal;
– Padrões de relações e atitudes;
– Mudanças de níveis e alterações dos grupos informais;
– A organização informal transcende a organização formal;
– Padrões de desempenho nos grupos informais.
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASI-
LEIRO

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro

De antemão, infere-se que a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada LICC), não 
faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta 
legislação. Cuidando-se, assim, de um acoplado de normas 
que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas 
jurídicas, ou, lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições 
genéricas para a formação, elaboração, vigência, eficácia, 
interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o 
objetivo de colocar a devida adequação à aplicação prática, bem 
como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto 
formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que 
o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e 
não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige 
ao legislador e aplicador do direito de maneira diferente das 
demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo 
da generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:
– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
– Do referente ao conflito de leis no tempo;
– Do conflito de leis no espaço; 
– Dos critérios hermenêuticos;
– Do referente aos critérios de integração do ordenamento 

jurídico; 
– Das normas de direito internacional privado, nos moldes 

dos artigos 7º a 19;
– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 

30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em 
virtude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima 
força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do 
direito como: “o fundamento de validade da norma jurídica, 
decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não 
é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, a maioria dos 
doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte 
forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas 
de forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primárias, 
que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas 
na LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as 
fontes formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, 
tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de 
lacuna legal nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: 
“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de 

determinada situação que não se encontra prevista em lei, de 
uma norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de 
um conjunto de normas jurídicas que se encontram sintonia 
com a situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do 
casamento para a constituição de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos 
na norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo 
que na interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, 
havendo subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de 
institutos diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação 
direta da lei, a integração se refere ao método por meio do 
qual o julgador supre as lacunas da legislação, vindo a aplicar as 
ferramentas determinadas pelo art. 4º da LINDB que predispõe 
sobre a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito. 

— Observação importante: As normas de exceção não 
admitem analogia ou interpretação extensiva.

A exemplo do exposto, podemos citar as normas que colocam 
restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras da 
proteção de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

 Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas 

à repetição de usos de comportamentos, com capacidade para 
criar a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica 
de sua obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código 
Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 
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São espécies de costumes: 
– Costumes segundo a lei ou secudum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;
– Na ausência de lei ou praeter lege: Aqui, os costumes são 

aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque pré-datado;
– Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não 

são admitidos.

Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princípios 
consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

– Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da boa-
fé; 

– Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 
princípio da função social da propriedade e dos contratos; 

– Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetividade 
alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito 
Civil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal de 
1.988, e também por meio do movimento de constitucionalização 
do Direito Civil. Tais princípios receberam status constitucional, 
de forma que de acordo com o entendimento do professor 
Paulo Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda que haja 
lei específica a respeito da matéria. Exemplos: a dignidade da 
pessoa humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a solidariedade 
social, disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, a isonomia ou 
igualdade material predisposta no art. 5º, caput da CFB/1.988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na 
LINDB como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, 
o artigo 140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por 
equidade nos casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos 
termos do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte 

primária e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do 
legislador com caráter geral, universal e permanente, devendo, 
desta forma, advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma 

jurídica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei 
pode produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido 
o prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada 
ou extinta.

Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é 
estabelecido de forma livre pelo legislador, tendo em vista que 
a vigência da norma tem forte conexão com a força vinculante 
da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que exis-
te um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no to-
cante ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras 
etapas, a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder 
executivo, a promulgação e, por último, a publicação da lei que 
passará a vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua 
publicação oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra pre-
visto no art. 1º da LINBD. Normalmente as leis indicam seu prazo 
de início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 
dias mencionados na lei. 

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em 
vigor na data de sua publicação, fator que é considerado inopor-
tuno, haja vista que a entrada imediata em vigor deve ser reser-
vada às leis que apresentem de forma expressa, urgência em sua 
aplicabilidade. 

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade da lei em 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que a lei tenha sido revogada, 
sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma 
agendi, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre 
a vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre 
a entrada em vigor e a 
revogação da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula todos 
os fatos e pessoas à norma 
agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do 
qual, uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua 
revogação, possui vigor, vindo a dar continuidade da regência 
de determinados fatos. Desta forma, normas sem vigência 
podem ainda estar em vigor culminando assim o fenômeno da 
ultratividade, que se trata da possibilidade material e concreta 
que uma lei revogada ainda venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

– Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do 
cumprimento do direito por parte da sociedade; 

– Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de 
condições técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As 
normas constitucionais de eficácia limitada. 

– Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 
para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de norma 
anterior incompatível. 

Em relação à validade da lei, adverte-se que esta não pode 
ser confundida com a vigência, haja vista ser a validade da lei, 
norma válida que foi formada, originada e elaborada por órgão 
plenamente competente, observando-se a fiel obediência ao 
devido processo legal legislativo. 
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Em trâmites normais, ressalta-se que a lei válida se refere 
àquela que obedece a todos os ditames legais de formação, bem 
como no que se refere ao processo legislativo. 

Já na seara material, denota-se que a lei válida é aquela que 
se encaixa de acordo com os preceitos da Constituição Federal 
Brasileira, sendo que a vigência se encontra relacionada ao 
instante em que a norma válida, sob a égide do aspecto formal e 
material, passa a ter força vinculante para os seus destinatários. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe o artigo 1º e o parágrafo 
1º, sobre o assunto em deslinde:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. 

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da 
lei brasileira, quando admitida, se inicia 3 meses depois de 
oficialmente publicada.

Assim sendo, temos:
Brasil = 45 (quarenta e cinco) dias, salvo disposição em 

contrário. 
Estado Estrangeiro = 03 (três) meses.

Registra-se, que havendo omissão da lei em relação ao início 
da vigência, deverá ser adotada a aplicação da regra geral do art. 
1º, vindo tal lei a entrar em vigor 45 dias após a sua publicação. 
Entretanto, dispondo a lei a data de vigência, prevalecerá a 
norma específica. 

— Observação importante: Em relação ao assunto em 
deslinde, existe um importante princípio bastante cobrado pelas 
bancas examinadoras em provas de concurso, que se trata do 
princípio da obrigatoriedade simultânea ou vigência sincrônica, 
que determina que a vigência se dá em todo o território nacional 
de forma simultânea, sendo também conhecido como critério do 
prazo único, porque se coloca em posicionamento contrário ao 
sistema da vigência progressiva, gradual, sucessiva, que pode ser 
aplicada para a vigência da lei brasileira no Estado estrangeiro no 
que condiz à sua aplicação no território nacional.

Vale ressaltar que o período existente entre a publicação da 
lei e o início de vigência é conhecido como vacatio legis, sendo 
que o prazo desse instituto e o modo de cômputo do prazo deverá 
ser computado nos conformes do art. 8º da Lei Complementar n. 
95/1998 da seguinte forma:

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de 
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de 
sua publicação” para as leis de pequena repercussão. 

§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis 
que estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da 
data da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor 
no dia subsequente à sua consumação integral [vale destacar: 
independentemente se o dia for ou não útil]

 § 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão 
utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o 
número de) dias de sua publicação oficial. 

Vejamos abaixo, algumas situações nas quais não se aplica o 
prazo da vacatio legis da LINDB:

– Para os atos administrativos: pelo fato de entrarem em 
vigor na data da publicação no órgão oficial. Isso ocorre porque 
nesse instante, presume-se a ciência do destinatário; 

– Para a vacatio constitutionis: devido ao fato das emendas 
constitucionais entrarem em vigor na data de sua publicação, 
exceto se houver a existência de previsão expressa em outro 
sentido.

Além disso, dispõe o art. 2º da LINDB sobre outro 
notável princípio que se trata do princípio da continuidade 
ou permanência da lei, que enuncia que “não se destinando à 
vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique 
ou revogue”. 

No entanto, em se referindo a exceções do mencionado 
acima, pode-se citar a lei excepcional ou temporária, que são leis 
autorrevogáveis por possuírem vigência por período condicional 
ou temporário, sendo por isso, ultrativas, haja vista que os efeitos 
dos atos praticados não se extinguem com elas. Exemplo: A Lei 
n. 14.010, de 10 de junho de 2020, que na ementa, determina 
sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de direito privado no período da pandemia da Covid-19.

Assim, a revogação põe fim à vigência de uma norma por 
outra, podendo ser:

a) Em relação à extensão: 
– Revogação total: Ab-rogação, absoluta e total;
– Revogação parcial: Derrogação.

b) Em relação ao modo:
– Revogação direta ou expressa: É prevista na norma de 

forma taxativa;
– Revogação tácita ou por via oblíqua: Quando não seja 

com ela compatível, ou quando regule a matéria de que tratava 
a lei anterior. 

Por último, vale registrar que quando a lei se torna obrigatória, 
passa a ter vigor com a vigência e não com a publicação, haja 
vista que depois da publicação, a lei poderá ou não vir a cumprir 
o período de vacatio legis.

Por isso, vale a pena mencionar a importância da formação 
da lei que envolve três etapas, sendo elas:

 – A Elaboração da lei, que ocorre desde a iniciativa até a 
sanção ou veto, correspondendo a todo o processo legislativo 
disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 
nº. 95/1998;

– A promulgação da lei, que pode vir a ser dispensada e trata-
se da última etapa do processo legislativo, sendo constituída na 
declaração de existência formal da lei, mesmo que esta ainda não 
tenha entrado em vigor;

– A publicação da lei, que se refere ao ato que dá publicidade 
à lei, tendo em vista ser a condição para que a lei possa entrar em 
vigor, obedecido o lapso de vacatio legis, caso haja. 

 Da Repristinação da Lei
Sobre o tema, trata o parágrafo 3º do art. 2º da LINDB nos 

seguintes termos: “salvo disposição em contrário, a lei revogada 
não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência”.
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Assim, de modo geral, denota-se que a repristinação não é 
admitida no Direito brasileiro, sendo que esse fenômeno jurídico 
se encontra relacionado ao fato por meio qual uma norma 
revogada volta a ter vigência, em razão da revogação da lei que 
a revogou. Exemplo: A Lei X foi revogada pela Lei Y, surge a Lei C 
que revoga a Lei Y, aduzindo que a Lei X voltará a produzir seus 
efeitos.

Admite-se a repristinação em território nacional apenas nas 
seguintes situações:

– Na existência de previsão expressa, ou, repristinação legal; 
– Em situações de declaração de inconstitucionalidade 

da norma revogadora, dando origem ao efeito repristinatório, 
previsto no Direito Constitucional; 

– Quando uma lei for revogada por uma Medida Provisória, 
porém, não foi convertida em lei.

Da Eficácia da Lei no Tempo 
Denota-se de antemão, que a eficácia da legislação no tempo 

é detentora de grande relevância, principalmente nas situações 
que envolvem o direito intertemporal, haja vista a existência de 
relações jurídicas que foram estabelecidas sob a vigência de uma 
lei, porém, acabam por projetar seus efeitos quando outra lei já 
se encontra em vigor. 

Desse modo, o direito intertemporal trata de regular e 
disciplinar tais situações jurídicas nas quais os efeitos de fato 
jurídico nascido com origem na vigência de uma legislação, 
refletirão em período quando outra legislação já estiver em vigor. 
A exemplo disso, podemos citar o art. 6º da LINDB que retrata e 
reproduz esses pressupostos, ao determinar que a lei em vigor 
terá efeito imediato e geral, sendo sempre respeitados o ato 
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

Pondera-se que as situações jurídicas já assentadas sob a 
vigência da lei antiga deverão ser mantidas e preservadas pela 
nova legislação, haja vista que a regra no ordenamento jurídico 
pátrio é a irretroatividade da lei, sendo que tal princípio possui 
como objetivo garantir a segurança, a confiança e a estabilidade 
do ordenamento jurídico.

Para que haja a retroatividade, são necessários alguns 
requisitos, sendo eles: 

– A necessidade da existência de permissão legal; 
– A não prejudicância do direito adquirido, do ato jurídico 

perfeito e da coisa julgada, que são obstáculos previstos na 
LINDB e também na CFB/1988. 

Vejamos a respeito dos referidos pressupostos a que se 
refere o artigo 6º da LINDB em relação ao imediato e geral efeito 
da lei:

Direito Adquirido 
Nos parâmetros do § 2º do art. 6º da LINDB, “Consideram-

se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém 
por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício 
tenha termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a 
arbítrio de outrem. ” 

Nesse diapasão, para uma melhor compreensão do tema, 
vale a pena mencionar o entendimento do ilustre Caio Mário, 
que aduz: “são os direitos definitivamente incorporados ao 
patrimônio do seu titular, sejam os já realizados, sejam os que 
simplesmente dependem de um prazo para o seu exercício, sejam 
ainda os subordinados a uma condição inalterável ao arbítrio de 
outrem”. 

Um exemplo de direito adquirido segundo a LINDB, é a 
distinção referente à expectativa de direito que se caracteriza 
quando não se encontrarem presentes todos os fatos que são 
exigidos para a aquisição do direito, sendo que o seu titular 
possui somente a expectativa de que um dia poderá se tornar 
titular do mencionado direito. Isso ocorre quando existe um 
acoplado de regras autorizadoras da aquisição de um direito 
depois do cumprimento de fatos predeterminados. Assim, caso 
o suposto titular ainda não tenha cumprido os fatos necessários, 
não terá como alegar direito adquirido em desfavor de novo 
acoplado de regras. 

Do Ato Jurídico Perfeito 
Nesse ponto, convém mencionar que existe diferença entre 

ato jurídico perfeito e direito adquirido, sendo que o direito 
adquirido advém de forma direta da lei, e o ato jurídico perfeito 
advém da vontade das partes, que exterioriza tal vontade em 
consonância com a lei. Exemplo: Um contrato de compra e venda. 

Da Coisa Julgada 
Podemos conceituar a coisa julgada material, com o ato de 

autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito 
que não caiba mais interposição de recurso, sendo que a decisão 
de mérito transitou em julgado. 

Acontece que quando se trata de direitos disponíveis, denota-
se que as partes terão o direito de dispor dos seus direitos, ainda 
que a sentença já tenha transitado em julgado, haja vista que o 
efeito negativo da coisa julgada evita que a mesma causa seja 
discutida em outro processo, com as mesmas partes, mesma 
causa de pedir e mesmo pedido, sendo que o efeito positivo da 
coisa julgada, acaba por criar vínculo do magistrado com o que 
foi decidido em lide anterior com decisão que foi protegida pela 
coisa julgada material ao julgar uma segunda lide.

 Entretanto, ressalta-se que o dispositivo faz coisa julgada, 
sendo que modificadas a situação fática e jurídica que serviram 
de base e fundamento para a decisão em questão, é possível, 
em decorrência dos limites objetivos da coisa julgada, que haja o 
proferimento de uma nova decisão com vistas à modificação da 
situação para o futuro. 

Por fim, aduz-se que a irretroatividade não se trata de 
regra absoluta, posto que pode ceder em algumas situações em 
decorrência da existência de outros princípios constitucionais de 
grande repercussão e importância.

Já a retroatividade é exceção, e se refere a mecanismo por 
meio do qual uma lei é aplicada para fatos anteriores à sua 
vigência. 

No entendimento da maior parte da doutrina, a 
retroatividade pode ocorrer em graus, sendo eles:

 – Pela retroatividade de grau máximo, ou, restitutória: 
Aqui, a lei nova retroage para atingir os atos ou fatos já 
consumados que são o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 
ou coisa julgada; 

– Pela retroatividade em grau médio: Nesse caso, a lei 
nova, sem atingir a causa que pretendia, retroage com o fito de 
atingir os efeitos do fato passado, efeitos esses que se encontram 
pendentes;
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PARTES E PROCURADORES: CAPACIDADE PROCESSUAL; 
DEVERES DAS PARTES E DOS SEUS PROCURADORES; 
PROCURADORES

— Capacidade Processual e Postulatória

De antemão, infere-se que o artigo 70 do Código de Processo 
Civil, assim determina: 

Art. 70. Toda pessoa que se encontre no exercício de seus 
direitos tem capacidade para estar em juízo. 

Percebe-se que o art. 70 do Código de Processo Civil de 
2015, acabou por repetir o contido no art. 7º do Código de 1.973, 
ao assegurar que toda pessoa que se encontre no exercício de 
seus direitos possui capacidade para postular em juízo. 

Ressalta-se que de suma importância é diferenciar a 
capacidade de ser parte, da capacidade para postular em juízo. 
Sendo que a capacidade para ser parte se encontra conexa ao 
conceito de personalidade jurídica, posto que possui capacidade 
de ser parte, aquele que possuir personalidade jurídica. Isso 
engloba os indivíduos que não possuem capacidade civil plena, 
como o caso do menor de dezoito anos que possui personalidade 
jurídica, tendo capacidade de ser parte, mesmo estando-lhe 
ausente a capacidade para postular em juízo, como determina o 
artigo 70 do CPC/2.015, que aduz que aqueles que não possuem 
capacidade civil plena, deverão ser representados da forma 
devida, ou assistidos, isso a depender da sua incapacidade. 

Tal ausência de capacidade para estar ou postular em juízo, 
é também chamada de “legitimatio ad processum”, que se trata 
de um pressuposto processual de validade, sendo que sua falta 
poderá levar à extinção do processo sem analise do mérito. 

Nesses moldes, vejamos o que dispõe o art. 71 do Código de 
Processo Civil: 

Art. 71. O incapaz será representado ou assistido por seus 
pais, por tutor ou por curador, na forma da lei. 

Referente à capacidade processual, o art. 70 do CPC/2.015, 
aduz que ela pressupõe o exercício de seus direitos. Porém, 
existem situações nas quais a pessoa se encontra incapacitada 
para o exercício de tais direitos. São nestas situações que irá 
atuar a figura do representante ou assistente, nos ditames do 
art. 71 do CPC/2.015. 

Nesse diapasão, determina o artigo 3º do Código Civil, que 
os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes. 
Assim sendo, seus representantes legais é que irão praticar os 
atos da vida civil e atos processuais no nome desses menores. 
Logo após, o artigo 4º do Código Civil, coloca disciplina a respeito 

dos relativamente incapazes, determinando que estes possuem 
o direito de ser parte no processo, bem como terão capacidade 
de estar em juízo, desde que estejam devidamente assistidos. 

Verifica-se que a exemplo do art. 8º do Código de Processo 
Civil de 1.973, o art. 71 do atual CPC/2015 ordena que a 
representação ou assistência poderá ser exercida pelo pai ou 
pela mãe, por tutor, nos trâmites do artigo 759 ao artigo 763 do 
CPC/2.015; ou pelo curador, nos ditames do art. 759 ao art. 763 
do CPC/2.015, para os incapazes. 

Em substituição ao remoto artigo 9º do CPC/1973, veio o 
ao artigo 72 do CPC/2015, para discorrer acerca da nomeação 
de curador especial pelo juiz ao incapaz, caso este não tenha 
representante legal, bem como se os interesses desse indivíduo 
se encontram em conflito com os daquele. Isso ocorrerá enquanto 
durar a incapacidade, e acontece para evitar que o representante 
venha a se aproveitar da sua situação para prejudicar o incapaz 
quando os interesses dos dois vierem a se conflitar.

Além do exposto acima, denota-se que o juiz também 
nomeará curador especial ao réu preso revel e também ao réu 
revel citado por edital, ou com hora certa, enquanto não for por 
este constituído advogado para sua defesa, sendo estas, duas 
modalidades de citação ficta, sendo que a citação foi realizada, 
porém, não é sabido se ele de fato a recebeu. 

Vale mencionar que o curador especial contido no art. 72, 
não se refere ao curador da curatela do Direito Civil, tendo em 
vista que esse curador é especial pelo fato de ser nomeado 
para o processo específico para atuar na defesa dos interesses 
do incapaz, ou do réu revel no processo judicial e apenas neste 
processo judicial específico, posto que o curador especial não 
poderá administrar a vida ou o patrimônio do incapaz, nem 
tampouco do réu preso. 

No condizente ao parágrafo único do artigo 72 do CPC/2.105, 
vem estabelecido que que a curatela especial será exercida pela 
Defensoria Pública, nos termos da lei, fato que não acontecia no 
CPC/1.973, posto que a função de curador especial era definida 
por intermédio de representante judicial de incapazes ou de 
ausentes. 

Assim sendo, caso não haja Defensoria Pública instalada na 
comarca, o magistrado irá nomear um advogado para exercer 
a figura de curador especial e para defender os interesse do 
incapaz ou do réu revel preso, ou citado de forma ficta, sendo 
que esse curador especial exercerá suas funções até que um 
advogado seja constituído para o curatelado. 

Nesse sentido, vejamos o que diz a súmula 196, do STJ:

Súmula 196 - STJ - Ao executado que, citado por edital ou por 
hora certa, permanecer revel, será nomeado curador especial, 
com legitimidade para apresentação de embargos. 
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Em outra seara, verificando sobre a capacidade processual 
do cônjuge, verifiquemos os trâmites do art. 73 do CPC/2.015:

Art. 73. O cônjuge necessitará do consentimento do outro 
para propor ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo 
quando casados sob o regime de separação absoluta de bens. 

§ 1º Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para 
a ação: 

I - que verse sobre direito real imobiliário, salvo quando 
casados sob o regime de separação absoluta de bens; 

II - resultante de fato que diga respeito a ambos os cônjuges 
ou de ato praticado por eles; 

III - fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a bem 
da família; 

IV - que tenha por objeto o reconhecimento, a constituição ou 
a extinção de ônus sobre imóvel de um ou de ambos os cônjuges. 

§ 2º Nas ações possessórias, a participação do cônjuge 
do autor ou do réu somente é indispensável nas hipóteses de 
composse ou de ato por ambos praticado. 

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo à união estável 
comprovada nos autos. 

Em entendimento ao mencionado artigo 73 do CPC/2.015, 
verifica-se que ele trata do consentimento do cônjuge em 
determinadas ações, sendo que a capacidade processual do 
cônjuge em relação às ações de direito real imobiliário, se 
encontra condicionada ao consentimento do outro cônjuge, 
exceto se o regime de casamento por eles escolhido for o da 
separação absoluta de bens, sendo que nesse último caso, ambos 
os cônjuges possuem autonomia para litigar nas ações de direito 
real imobiliário. 

A regra acima, ocorre por força do artigo 1.647 do Código Civil 
que estabelece algumas restrições relativas às pessoas casadas, 
com o fulcro de proteger o patrimônio da família caso ocorram 
atos eventuais e anormais praticados por um dos cônjuges. 

É de suma importância informar que a regra contida no 
artigo 73 do CPC/2.015 também abrange a união estável quando 
esta for devidamente comprovada nos autos. A respeito desse 
assunto, o ilustre Cassio Scarpinella Bueno explica que: “Acabou 
por prevalecer a orientação do Senado de aplicar o mesmo 
regime jurídico do dispositivo para os casos de união estável. (…) 
A exigência de a união estar comprovada nos autos, contudo, 
não corresponde ao que o Senado propôs em seu Projeto e 
não encontra eco também no Projeto da Câmara, que tendia a 
orientação diametralmente oposta, de recusar a aplicação do 
regime aqui anotado à união estável. O Projeto do Senado (§1º do 
art. 73) era mais brando do que a regra que acabou prevalecendo 
porque se contentava com a prova documental da união estável 
da qual tivesse ciência o autor e não necessariamente da união 
estável comprovada nos autos, coisa bem diferente. Trata-se, 
nesse sentido, de inovação indevida que, ao alterar o sentido 
(não apenas a redação) da proposta original, esbarra na vedação 
do art. 65, parágrafo único, da CF e, como tal, fica sujeita ao 
controle de inconstitucionalidade, concentrado ou incidental.” 

Sobre o assunto em deslinde, vejamos o que diz o artigo 74 
do CPC/2.105:

Art. 74. O consentimento previsto no art. 73 pode ser suprido 
judicialmente quando for negado por um dos cônjuges sem justo 
motivo, ou quando lhe seja impossível concedê-lo. 

Parágrafo único. A falta de consentimento, quando 
necessário e não suprido pelo juiz, invalida o processo. 

Estudamos no artigo 73, que é preciso que haja o 
consentimento do cônjuge em determinadas ações. Denota-
se que tal consentimento pode ser concedido de maneira 
espontânea, ou, ainda, negado pelo cônjuge sem justo motivo, 
ou quando lhe seja impossível concedê-lo, situações nas quais o 
consentimento do cônjuge poderá ser abastado por intermédio de 
ordem judicial. Desta forma, a parte que pugnar pelo suprimento 
do consentimento, terá a obrigação de demonstrar a ocorrência 
de um desses dois motivos que se encontram predispostos no 
caput do art. 74 do Código de processo Civil de 2.015.

Nesta seara, o parágrafo único veio em complemento à regra 
do caput do art. 74 do CPC/2.105, assim como, a regra do art. 73, 
tendo em vista que caso a exigência do consentimento não seja 
satisfeita e o processo vier a ser instaurado, será considerado 
inválido. 

Art. 75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente: 
I - a União, pela Advocacia-Geral da União, diretamente ou 

mediante órgão vinculado; 
II - o Estado e o Distrito Federal, por seus procuradores; 
III - o Município, por seu prefeito ou procurador; 
IV - a autarquia e a fundação de direito público, por quem a 

lei do ente federado designar; 
V - a massa falida, pelo administrador judicial; 
VI - a herança jacente ou vacante, por seu curador; 
VII - o espólio, pelo inventariante; 
VIII - a pessoa jurídica, por quem os respectivos atos 

constitutivos designarem ou, não havendo essa designação, por 
seus diretores; 

IX - a sociedade e a associação irregulares e outros entes 
organizados sem personalidade jurídica, pela pessoa a quem 
couber a administração de seus bens; 

X - a pessoa jurídica estrangeira, pelo gerente, representante 
ou administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou 
instalada no Brasil; 

XI - o condomínio, pelo administrador ou síndico. 
§ 1º Quando o inventariante for dativo, os sucessores do 

falecido serão intimados no processo no qual o espólio seja parte. 
§ 2º A sociedade ou associação sem personalidade jurídica 

não poderá opor a irregularidade de sua constituição quando 
demandada. 

§ 3º O gerente de filial ou agência presume-se autorizado 
pela pessoa jurídica estrangeira a receber citação para qualquer 
processo. 

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal poderão ajustar 
compromisso recíproco para prática de ato processual por 
seus procuradores em favor de outro ente federado, mediante 
convênio firmado pelas respectivas procuradorias. 

Em seguida, o artigo 75 do CPC/2.015, cuida das hipóteses 
de representação, sendo que estas poderão ocorrer no polo ativo 
ou passivo da ação. 

Tratam os incisos I ao IV do artigo 75 do CPC/2.015, da 
representação das pessoas jurídicas de direito público, explicando 
quem poderá irá atuar em nome dessas pessoas jurídicas na lide 
processual. 
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Vejamos alguns importantes pontos a serem observados a 
respeito desse dispositivo legal:

– O inciso IV ordena que a autarquia e a fundação de direito 
público deverão ser representadas em juízo, por aqueles que a lei 
do ente federado designar. 

– O Enunciado 644 do STF, predispõe que não existe neces-
sidade de apresentação de instrumento de mandato por inter-
médio da pessoa que irá representar em juízo a autarquia ou a 
fundação de Direito Público, tendo em vista que a previsão dessa 
representação não necessita ocorrer por meio de procuração, 
posto que no instante em que surgir a lei que instituiu essa autar-
quia ou fundação de Direito Público, nela deverão constar cons-
tarão as 118 pessoas que irão fazer a representação da entidade 
pública em juízo. 

– O parágrafo 4º fornece aos Estados Federados e ao Distrito 
Federal, uma espécie de convênio firmado pela procuradoria no 
âmbito administrativo, com o objetivo de que um Estado venha 
a prestar serviços de colaboração a outro Estado em ações judi-
ciais, desde que estas tramitem dentro do seu território. 

– O inciso V, cuida da representação da massa falida através 
do administrador judicial, que deverá ser nomeado pelo juiz no 
processo de falência, regulado pela lei 11.101/2005, art. 22, III. 

– O inciso VI, se responsabilizou em cuidar da herança jacen-
te ou vacante, sendo que sua representação em juízo será feita 
e pelo curador. 

– É interessante verificar que o inciso VII trata do espólio, 
que é a reunião dos bens e dívidas do “de cujus”, sendo que tal 
figura deverá ser representada pelo inventariante. 

– Em tratamento à pessoa jurídica, veio o inciso VIII. Sendo 
que a regra geral nos termos do art. 46, III do Código Civil, no 
registro da pessoa jurídica deverá constar a indicação de quem 
vai representá-la. Caso contrário, serão considerados como seus 
representantes, os diretores da pessoa jurídica.

– O inciso IX, terminou por cuidar dos entes despersonaliza-
dos, fazendo referência às associações irregulares, que se tratam 
daquelas que existem de fato, porém, não são registradas e por 
esta razão não gozam de personalidade jurídica, mas mesmo as-
sim, poderão ser partes no processo, sendo que sua representa-
ção ficará a cargo do administrador. 

– Para tratar da pessoa jurídica estrangeira, veio o inciso X, 
posto que tal tipo de entidade, trata-se daquela, cujos atos de 
constituição se encontram registrados em um país estrangeiro, 
e, caso esta pessoa jurídica possua filial, sucursal ou agência no 
Brasil, o responsável por ela será o seu representante. Por fim, 
o inciso XI disciplina que o condomínio será representado pelo 
administrador ou pelo síndico. 

Verificados os pontos mais importantes acerca do artigo 75 
do CPC/2.105, passemos a averiguar também acerca do artigo 
76. Vejamos na íntegra:

Art. 76. Verificada a incapacidade processual ou a 
irregularidade da representação da parte, o juiz suspenderá o 
processo e designará prazo razoável para que seja sanado o vício. 

§ 1º Descumprida a determinação, caso o processo esteja na 
instância originária: 

I - o processo será extinto, se a providência couber ao autor; 
II - o réu será considerado revel, se a providência lhe couber; 
III - o terceiro será considerado revel ou excluído do processo, 

dependendo do polo em que se encontre. 

§ 2º Descumprida a determinação em fase recursal perante 
tribunal de justiça, tribunal regional federal ou tribunal superior, 
o relator: 

I - não conhecerá do recurso, se a providência couber ao 
recorrente; 

II - determinará o desentranhamento das contrarrazões, se a 
providência couber ao recorrido. 

Analisemos em síntese seus principais pontos:

– O artigo 76 do CPC/ 2.015, dispõe sobre a sanabilidade da 
incapacidade processual ou da irregularidade da representação 
da parte, levando em conta que averiguadas essas situações, o 
magistrado irá suspender o processo e intitular prazo razoável 
para a sanação do vício, sob pena de extinção do feito e sem en-
frentamento do mérito. 

– Em relação ao vício da representação, feita a intimação, in-
clusive em grau recursal, caso o vício não seja sanado, o julgador 
irá aplicar o determinado no art. 76. 

– De acordo com o parágrafo 1º, caso não seja cumprida a 
ordem do magistrado para que o vício seja sanado, caso o pro-
cesso esteja na instancia originária, será extinto, se tal providên-
cia couber ao autor da ação, sendo que se tal providência couber 
à parte ré, e ela não cumprir, será considerada revel. 

– Nos ditames do § 2º, caso seja descumprida a determi-
nação de correção de incapacidade processual ou irregularidade 
da representação que foi determinada em fase recursal perante 
o Tribunal de Justiça, o Tribunal Regional Federal ou o Tribunal 
Superior, denota-se que o relator não irá conhecer do recurso e 
o mérito não será julgado se a providência for de obrigação do 
recorrente. Mas, se tal providência couber ao recorrido, o relator 
irá determinar o desentranhamento das contrarrazões. 

– O parágrafo 2º, trata da ausência de saneamento do vício 
da representação quando o processo se encontrar em fase de 
recurso perante qualquer tribunal, cabendo ao relator não co-
nhecer do recurso se a providência for de responsabilidade do 
recorrente ou, caso seja do recorrido, deverá determinar o de-
sentranhamento das contrarrazões. 

Deveres das Partes e Procuradores
Assim dispõe o Código de Processo Civil sobre os deveres das 

partes e dos procuradores:

SEÇÃO I - DOS DEVERES

Art. 77. Além de outros previstos neste Código, são deveres 
das partes, de seus procuradores e de todos aqueles que de 
qualquer forma participem do processo: 

I - expor os fatos em juízo conforme a verdade; 
II - não formular pretensão ou de apresentar defesa quando 

cientes de que são destituídas de fundamento; 
III - não produzir provas e não praticar atos inúteis ou 

desnecessários à declaração ou à defesa do direito; 
IV - cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, de 

natureza provisória ou final, e não criar embaraços à sua 
efetivação; 

V - declinar, no primeiro momento que lhes couber falar nos 
autos, o endereço residencial ou profissional onde receberão 
intimações, atualizando essa informação sempre que ocorrer 
qualquer modificação temporária ou definitiva; 
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VI - não praticar inovação ilegal no estado de fato de bem ou 
direito litigioso. 

VII – informar e manter atualizados seus dados cadastrais 
perante os órgãos do Poder Judiciário e, no caso do § 6º do art. 
246 deste Código, da Administração Tributária, para recebimento 
de citações e intimação. (Incluído pela Lei nº 14.195, de 2021) 

§ 1º Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz advertirá 
qualquer das pessoas mencionadas no caput de que sua conduta 
poderá ser punida como ato atentatório à dignidade da justiça. 

§ 2º A violação ao disposto nos incisos IV e VI constitui ato 
atentatório à dignidade da justiça, devendo o juiz, sem prejuízo 
das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao 
responsável multa de até vinte por cento do valor da causa, de 
acordo com a gravidade da conduta. 

§ 3º Não sendo paga no prazo a ser fixado pelo juiz, a multa 
prevista no § 2º será inscrita como dívida ativa da União ou 
do Estado após o trânsito em julgado da decisão que a fixou, 
e sua execução observará o procedimento da execução fiscal, 
revertendo-se aos fundos previstos no art. 97. 

§ 4º A multa estabelecida no § 2º poderá ser fixada inde-
pendentemente da incidência das previstas nos arts. 523, § 1º , 
e 536, § 1º .

§ 5º Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a 
multa prevista no § 2º poderá ser fixada em até 10 (dez) vezes o 
valor do salário-mínimo. 

§ 6º Aos advogados públicos ou privados e aos membros da 
Defensoria Pública e do Ministério Público não se aplica o disposto 
nos §§ 2º a 5º, devendo eventual responsabilidade disciplinar ser 
apurada pelo respectivo órgão de classe ou corregedoria, ao qual 
o juiz oficiará. 

§ 7º Reconhecida violação ao disposto no inciso VI, o juiz 
determinará o restabelecimento do estado anterior, podendo, 
ainda, proibir a parte de falar nos autos até a purgação do 
atentado, sem prejuízo da aplicação do § 2º. 

§ 8º O representante judicial da parte não pode ser compelido 
a cumprir decisão em seu lugar. 

Comentando sobre os principais pontos do tema em estudo, 
de acordo com artigo 77 do CPC/2.015, façamos uma análise dos 
enunciados mais cobrados em provas:

– No que se refere aos deveres das partes e seus procura-
dores, o Princípio da boa-fé se trata de uma relação direta de 
observância dos valores constitucionais, tendo em vista que os 
artigos 77 ao 81 possuem a função de disciplinar e orientar para 
que esse seja de fato aplicado e respeitado. 

– As previsões contidas no artigo 77 não são exaustivas, sen-
do que existem outros deveres previstos no próprio Código de 
Processo Civil e também em leis extravagantes. 

– A obrigação de veracidade é de todos aqueles que pos-
tulam em juízo, desde o ato do autor ao realizar o pedido, até 
chegar ao réu com sua defesa. 

– Não é permitido às partes incluir no processo, embasa-
mentos sem fundamentos e que não se encontrem previstos no 
ordenamento jurídico, ou produzir provas que resultem na prá-
tica de atos sem utilidade ou desnecessários para declaração ou 
para a defesa do direito. 

– Havendo alteração do endereço, a parte processual, ou seu 
advogado deverão atualizar os autos do processo. 

– Os atos descritos nos incisos IV e VI do dispositivo em aná-
lise, são considerados como atos atentatórios à dignidade da 
justiça, podendo ser punidos com multa de até 20% do valor da 
causa ou, caso tal valor seja irrelevante, em até 10 vezes o valor 
do salário mínimo. 

Feitas estas análises, passemos ao estudo do artigo 78 do 
nosso atual CPC/2.015:

Art. 78. É vedado às partes, a seus procuradores, aos juízes, 
aos membros do Ministério Público e da Defensoria Pública e a 
qualquer pessoa que participe do processo empregar expressões 
ofensivas nos escritos apresentados. 

§ 1º Quando expressões ou condutas ofensivas forem 
manifestadas oral ou presencialmente, o juiz advertirá o ofensor 
de que não as deve usar ou repetir, sob pena de lhe ser cassada 
a palavra. 

§ 2º De ofício ou a requerimento do ofendido, o juiz 
determinará que as expressões ofensivas sejam riscadas e, 
a requerimento do ofendido, determinará a expedição de 
certidão com inteiro teor das expressões ofensivas e a colocará à 
disposição da parte interessada. 

Nesse diapasão, façamos uma explanação acerca dos pontos 
mais importantes do retro mencionado artigo 78 do CPC/2.015:

– Deverá existir o dever de educação, urbanidade e também 
de bom senso tanto das partes e seus advogados, como de todos 
os demais sujeitos do processo, bem como dos servidores e dos 
auxiliares da justiça. Sendo que também os juízes, o Ministério 
Público, os Defensores Públicos e “qualquer pessoa que participe 
do processo” deverão proceder de tal forma. 

– Já prevista no art. 15 do CPC/1973, denota-se que houve 
a inclusão do juiz como destinatário. Além disso, o Processo 
Civil de 1973, não trazia em seu bojo, o vocábulo “expressões 
ofensivas”, mas sim “expressões injuriosas”. 

– No ordenamento jurídico, frequentemente sobrevém o 
uso de expressões ofensivas durante audiências, bem como nas 
peças escritas. Tais fatos devem ser abandonados pois, tanto o 
Código de Processo Civil, quanto o Código de Ética da Advocacia, 
também determina em seu art. 45 que isso não ocorra. 

— Procuradores

Buscando regulamentar acerca do tema abordado, o Código 
de Processo Civil veio por meio do artigo 103 e outros dispositi-
vos que estaremos analisando, a dispor sobre o dever e a impor-
tância da presença do procurador na lide, sendo que procurador, 
é aquela pessoa incumbida de representar as partes processuais 
em uma lide. 

Nesse sentido, determina o artigo 103 do CPC/2.105:

Art. 103. A parte será representada em juízo por advogado 
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Parágrafo único. É lícito à parte postular em causa própria 
quando tiver habilitação legal. 

Nesse sentido, analisemos os pontos mais importantes do 
referido dispositivo legal:

– Versa o artigo 103 a respeito representação processual 
da parte em juízo, sendo que ele é a atualização da regra do 
art. 36 do CPC de 1973 a respeito da necessidade de a parte ser 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS

— Introdução
O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-

to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram 
que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira jus-
ta, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para a 
interpretação e aplicação das leis penais. Este documento tem 
como objetivo explorar esses princípios, destacando sua impor-
tância e os diferentes aspectos que os compõem, proporcionan-
do uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e as im-
plicações do Direito Penal na sociedade moderna.

— Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código Pe-
nal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em outras 
palavras, para que uma conduta seja considerada crime e para 
que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma lei 
anterior que assim o determine.

— Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

▪ Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas ad-
ministrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. A 
reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades indi-
viduais, garantindo que apenas leis criadas através do processo 
legislativo democrático possam restringir a liberdade dos cida-
dãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas 
às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 
agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

▪ Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida 
por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor do 
réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas que 
consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; aque-
les que beberam antes da vigência da lei não poderão ser pe-
nalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplicação 
retroativa da lei penal.

— Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídicas 
de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam ser 
aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, vio-
lando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também res-
tringe o uso de normas penais em branco, que exigem um com-
plemento normativo para terem eficácia, assegurando que tais 
normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem clara-
mente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 
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poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo de 
atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação e 
a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, pre-
visível e democrática.

— Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e 

justa, ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua 
clareza, previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são 
essenciais para garantir que a legislação penal seja interpretada 
e aplicada de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos 
indivíduos e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais 
atributos da lei penal incluem:

1. Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

▪ Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de que todas 
as definições criminais e sanções estejam claramente expressas 
em textos legais formalmente aprovados.

2. Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

▪ Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de ho-
micídio no artigo 121 do Código Penal, que define claramente a 
conduta de “matar alguém”.

3. Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

▪ Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são formula-
das de maneira a evitar interpretações que poderiam incluir con-
dutas que não foram especificamente descritas pelo legislador.

4. Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o Di-

reito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio da 
última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. A 

necessidade da norma penal assegura que o Estado só interve-
nha na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

▪ Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma con-
duta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, como o Di-
reito Civil ou Administrativo, não forem suficientes para prevenir 
ou remediar a conduta danosa.

5. Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

▪ Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes da 
lei entrar em vigor.

Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-
cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

— Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental 

no Direito Penal que assegura que as normas penais não possam 
ser aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. 
Esse princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Cons-
tituição Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não 
retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os ci-
dadãos de mudanças legais que possam incriminar condutas an-
teriormente lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

— Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado na 

ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas legíti-
mas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam organizar 
suas vidas e ações com base nas leis vigentes no momento em 
que agem, sem o temor de que uma nova lei venha posterior-
mente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas aplicá-
veis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado ilí-
cito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de pe-
nas mais severas do que as previstas na época do cometimento 
do crime.

— Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 
consagra a irretroatividade, uma lei penal nova que seja mais 
favorável ao réu pode retroagir e ser aplicada a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.

▪ Exemplo: Se uma lei nova reduz a pena para determinado 
crime, os indivíduos que cometeram esse crime antes da nova lei 
podem se beneficiar da redução da pena, mesmo que já tenham 
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sido condenados. Isso reflete o princípio da humanidade das pe-
nas e a ideia de que o Direito Penal deve ser aplicado da maneira 
mais justa e compassiva possível.

— Implicações Práticas
Na prática, o princípio da irretroatividade da lei penal tem 

várias implicações importantes:
▪ Proteção contra mudanças legislativas prejudiciais: Os ci-

dadãos estão protegidos contra a criação retroativa de crimes ou 
o agravamento de penas já existentes. Isso impede que o legisla-
dor mude as regras após o fato ocorrido, garantindo estabilidade 
e previsibilidade no ordenamento jurídico.

▪ Aplicação da lei penal no tempo: Para aplicar uma norma 
penal a um determinado fato, é essencial verificar qual era a lei 
vigente no momento da prática do ato. Se uma nova lei entra 
em vigor após a ocorrência do fato, essa nova lei não pode ser 
aplicada, a menos que seja mais benéfica ao réu.

▪ Revogação de leis penais: Quando uma lei penal é revoga-
da ou substituída por uma norma mais branda, os efeitos dessa 
revogação ou substituição podem beneficiar retroativamente os 
réus. Isso significa que as penas impostas com base na lei antiga 
podem ser revisadas.

Exemplo: Se uma substância anteriormente considerada ilí-
cita passa a ser legalizada, os processos penais relacionados ao 
uso ou porte dessa substância podem ser revistos e as condena-
ções, eventualmente, anuladas.

O princípio da irretroatividade da lei penal é um dos alicer-
ces da justiça criminal, garantindo que as leis penais sejam apli-
cadas de maneira justa e previsível, sem surpresas que possam 
lesar os direitos dos cidadãos. Ao assegurar que apenas as leis 
mais favoráveis ao réu possam retroagir, o sistema jurídico brasi-
leiro protege a segurança jurídica e reforça o compromisso com 
os direitos humanos, mostrando que o Direito Penal deve ser 
tanto uma ferramenta de controle social quanto um instrumento 
de justiça e equidade.

— Individualização da Pena
A Individualização da Pena é um princípio fundamental do 

Direito Penal brasileiro, garantido pelo artigo 5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal, que estabelece que “a lei regulará a indivi-
dualização da pena”. Esse princípio assegura que a pena aplicada 
a um indivíduo seja cuidadosamente ajustada às circunstâncias 
específicas do caso, levando em consideração a gravidade do de-
lito, as condições pessoais do réu e as circunstâncias em que o 
crime foi cometido. O objetivo é garantir que a sanção seja pro-
porcional e justa, refletindo a individualidade de cada situação 
criminal.

— Dimensões da Individualização da Pena
A individualização da pena ocorre em três etapas distintas: 

legislativa, judicial e administrativa. Cada uma dessas etapas de-
sempenha um papel crucial no processo de adaptação da pena 
ao caso concreto.

1. Etapa Legislativa
Na etapa legislativa, cabe ao legislador definir os tipos pe-

nais e estabelecer as penas correspondentes, determinando os 
limites mínimos e máximos das sanções. Essa definição é feita 
através de leis que estipulam as penalidades para cada crime, 
proporcionando uma base legal para a aplicação das penas.

▪ Exemplo: O Código Penal brasileiro especifica que o crime 
de furto (art. 155) tem uma pena que varia entre 1 a 4 anos de 
reclusão. Esses limites dão ao juiz a margem dentro da qual ele 
pode aplicar a pena com base nas peculiaridades do caso.

2. Etapa Judicial
Na etapa judicial, o juiz tem a responsabilidade de aplicar a 

pena ao caso concreto, levando em consideração as circunstân-
cias do crime, a personalidade do réu, suas condições socioeco-
nômicas, e os efeitos do crime sobre a vítima e a sociedade. A 
aplicação da pena é feita através de um processo chamado dosi-
metria da pena, que consiste em três fases:

▪ Primeira Fase: O juiz fixa a pena-base, considerando as cir-
cunstâncias judiciais, como antecedentes, conduta social, perso-
nalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do 
crime.

▪ Segunda Fase: São analisadas as circunstâncias atenuantes 
(como o réu confessar o crime) e agravantes (como o crime ter 
sido cometido com abuso de autoridade), que podem reduzir ou 
aumentar a pena-base.

▪ Terceira Fase: São consideradas as causas de aumento ou 
diminuição de pena previstas na lei, que ajustam a pena final 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação.

3. Etapa Administrativa
Na etapa administrativa, a individualização da pena ocor-

re durante a execução penal. Aqui, é o juiz da execução penal 
que avalia como a pena será cumprida, considerando o compor-
tamento do réu durante a pena, as progressões de regime (do 
fechado para o semiaberto, por exemplo), e a concessão de be-
nefícios como livramento condicional ou indulto.

▪ Exemplo: Um condenado que demonstra bom comporta-
mento e cumprimento das regras no regime fechado pode pro-
gredir para o regime semiaberto, onde terá mais liberdade, como 
o direito de trabalhar fora da prisão durante o dia.

— Importância do Princípio da Individualização da Pena
A individualização da pena é fundamental para assegurar a 

justiça no processo penal. Ao adaptar a pena às circunstâncias 
específicas do crime e do réu, o sistema penal busca evitar tanto 
o excesso quanto a leniência punitiva. O objetivo é que a san-
ção aplicada seja suficiente para punir, prevenir a reincidência 
e ressocializar o condenado, sem desrespeitar os princípios de 
humanidade e proporcionalidade.

Esse princípio também reforça a ideia de que o sistema de 
justiça penal deve tratar cada caso com a atenção necessária, 
evitando decisões automatizadas ou padronizadas que possam 
ignorar as peculiaridades de cada situação. A individualização da 
pena permite que o sistema penal seja mais flexível e responsivo 
às diferentes realidades e necessidades que se apresentam em 
cada processo.

A individualização da pena é um princípio essencial para a 
garantia de um sistema penal justo e eficaz. Ela assegura que as 
penas aplicadas sejam proporcionais e adequadas às circuns-
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tâncias específicas de cada caso, respeitando os direitos funda-
mentais dos indivíduos e promovendo a justiça. Ao considerar os 
aspectos particulares de cada crime e criminoso, o sistema penal 
brasileiro busca não apenas punir, mas também contribuir para a 
reintegração social do condenado, garantindo uma aplicação da 
lei que seja ao mesmo tempo firme e humana.

— Intranscendência da Pena
O princípio da Intranscendência da Pena é um dos pilares 

fundamentais do Direito Penal e está consagrado no artigo 5º, 
inciso XLV, da Constituição Federal do Brasil, que dispõe que “ne-
nhuma pena passará da pessoa do condenado”. Este princípio 
estabelece que a responsabilidade penal é estritamente pessoal, 
ou seja, apenas o indivíduo que cometeu o crime pode ser pu-
nido por ele. As penas, portanto, não podem ser estendidas a 
terceiros, como familiares ou herdeiros do condenado.

— Fundamentos do Princípio da Intranscendência
A intranscendência da pena está alicerçada na ideia de justi-

ça e responsabilidade individual. Ela assegura que apenas aque-
les que foram julgados e considerados culpados pela prática de 
um crime sejam sujeitos à sanção penal correspondente. Isso 
reflete o entendimento de que a culpa e a punição são pessoais 
e não podem ser transferidas para outras pessoas, mesmo que 
sejam próximas ao condenado.

Esse princípio também protege os direitos fundamentais das 
pessoas que não participaram do delito, evitando que sofram pe-
nalidades por crimes que não cometeram. Isso é particularmente 
relevante em sociedades democráticas que valorizam os direitos 
individuais e a justiça como fundamentos do Estado de Direito.

— Aplicação Prática da Intranscendência da Pena
Na prática, a intranscendência da pena significa que as san-

ções penais, como prisão, multas penais ou qualquer outra medi-
da restritiva de direitos, só podem ser aplicadas ao autor do cri-
me. Entretanto, é importante fazer uma distinção entre os efeitos 
penais e os efeitos extrapenais da condenação.

1. Efeitos Penais
Os efeitos penais são aqueles que se referem diretamente 

à sanção imposta pelo Estado, como a privação de liberdade, 
penas restritivas de direitos ou multas. Esses efeitos são estrita-
mente pessoais e, portanto, não podem ser transferidos a tercei-
ros. Se o condenado falecer, por exemplo, a pena de prisão será 
extinta, uma vez que não pode ser cumprida por outra pessoa.

2. Efeitos Extrapenais
Já os **efeitos extrapenais**, que são consequências indire-

tas da condenação, podem afetar terceiros em certas circunstân-
cias. Um exemplo disso é a obrigação de reparar o dano causado 
pelo crime, que pode ser exigida dos herdeiros até o limite do 
patrimônio transferido, de acordo com o artigo 5º, inciso XLV, da 
Constituição Federal. Outro exemplo é a decretação do perdi-
mento de bens obtidos através de atividade criminosa, que pode 
impactar o patrimônio que seria herdado.

▪ Exemplo: Se uma pessoa condenada a pagar uma multa 
penal falece, a multa não será transferida para os herdeiros. No 
entanto, se houver uma obrigação de indenização decorrente do 
crime, essa dívida poderá ser executada contra o espólio, limitan-
do-se ao valor da herança.

— Limitações e Implicações do Princípio
Apesar de a intranscendência da pena ser uma garantia fun-

damental, é importante observar que as consequências extrape-
nais de uma condenação penal podem gerar impacto nos direi-
tos de terceiros. Isso ocorre especialmente em casos de sanções 
patrimoniais, onde a responsabilidade civil pode ser transmitida 
para os herdeiros, dentro dos limites estabelecidos pela legisla-
ção.

No entanto, o princípio da intranscendência assegura que 
tais consequências não podem envolver a imposição direta de 
penas que restrinjam a liberdade ou outros direitos pessoais de 
terceiros, garantindo assim que a responsabilização penal per-
maneça confinada ao indivíduo que cometeu o crime.

O princípio da Intranscendência da Pena é uma expressão da 
justiça individualizada no Direito Penal, garantindo que apenas 
o autor de um crime seja punido por ele. Esse princípio protege 
os direitos de pessoas que não estão diretamente envolvidas na 
prática delituosa, reforçando a ideia de que a responsabilidade 
penal é pessoal e intransferível. Embora existam efeitos extrape-
nais que possam impactar terceiros, a aplicação direta de penas 
permanece limitada ao condenado, refletindo um compromisso 
fundamental com a justiça e os direitos humanos no sistema ju-
rídico brasileiro.

— Limitação das Penas ou Humanidade
O princípio da Limitação das Penas ou Princípio da Humani-

dade é um pilar essencial do Direito Penal, assegurando que as 
penas aplicadas aos condenados sejam compatíveis com a digni-
dade humana e não ultrapassem os limites da proporcionalida-
de e razoabilidade. Este princípio está consagrado no artigo 5º, 
inciso XLVII, da Constituição Federal do Brasil, que estabelece a 
proibição de penas que sejam desumanas, degradantes ou exces-
sivamente severas.

— Fundamentos do Princípio da Humanidade
O princípio da humanidade das penas é fundamentado na 

dignidade da pessoa humana, um dos valores centrais da Consti-
tuição Federal. Ele visa assegurar que o sistema de justiça penal 
trate todos os indivíduos com respeito à sua condição humana, 
independentemente do crime que tenham cometido. A punição, 
portanto, deve ser justa e adequada, evitando qualquer forma de 
tratamento cruel, desumano ou degradante.

Esse princípio reflete o compromisso do Estado com a pro-
teção dos direitos humanos e o respeito à dignidade, mesmo na 
aplicação de sanções penais. Ele limita o poder punitivo do Es-
tado, garantindo que as penas impostas sejam proporcionais à 
gravidade do crime e não resultem em sofrimento desnecessário 
ou em violação dos direitos básicos do condenado.

— Tipos de Penas Proibidas
A Constituição Federal lista expressamente os tipos de penas 

que são vedadas em razão de seu caráter desumano ou despro-
porcional:

1. Pena de morte, exceto em caso de guerra declarada (art. 
5º, XLVII, “a”).

2. Penas de caráter perpétuo (art. 5º, XLVII, “b”).
3. Penas de trabalhos forçados (art. 5º, XLVII, “c”).
4. Penas de banimento (art. 5º, XLVII, “d”).
5. Penas cruéis (art. 5º, XLVII, “e”).
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APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL NO TEMPO, NO ESPA-
ÇO E EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS; DISPOSIÇÕES PRELIMI-
NARES DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

Lei Processual Penal no Tempo1

A lei processual penal é aplicada assim que entra em vigor 
e, geralmente, não possui vacatio legis (período destinado ao 
conhecimento do conteúdo de uma norma pela sociedade em 
geral antes de sua vigência), pois trata-se de uma norma que não 
implica a criminalização de condutas.

Art. 2.º A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem 
prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei 
anterior.

Passa, assim, a vigorar imediatamente, afetando processos 
em andamento, embora não altere atos já realizados sob a 
vigência da lei anterior. Por exemplo, se uma lei processual recém-
criada estabelece novas regras para a citação do réu ou para a 
notificação de seu defensor, o chamamento já realizado sob a 
antiga norma é válido e não precisa ser repetido. As notificações 
futuras passam imediatamente a ser regidas pela nova lei.

Dita o artigo 14 do CPC: “a norma processual não retroagirá 
e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada”.

Há uma exceção quanto ao transcurso de prazo já iniciado, 
que corre, geralmente, sob a lei anterior. É o que estabelece o art. 
3.º da Lei de Introdução ao Código de Processo Penal (Decreto-lei 
3.931, de 11 de dezembro de 1941): “O prazo já iniciado, inclusive 
o estabelecido para a interposição de recurso, será regulado pela 
lei anterior, se esta não prescrever prazo menor do que o fixado 
no Código de Processo Penal”.

Embora se possa argumentar que tal disposição tinha como 
objetivo facilitar a transição da legislação anterior para o atual 
CPP, é certo que a regra é aplicável a qualquer alteração de prazo. 
Por exemplo: se o réu, intimado da sentença condenatória, tem 
cinco dias para recorrer e uma nova lei reduz esse prazo para dois 
dias, seu direito não será prejudicado. Ele ainda terá os cinco dias 
previstos na lei anterior para apelar.

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th 
edição). Grupo GEN, 2023.

Normas Processuais Penais Materiais
São normas que, embora pertencentes ao contexto do 

processo penal e regulando atos praticados pelas partes durante 
a investigação policial ou durante o trâmite processual, possuem 
um forte conteúdo de direito penal. Esse conteúdo é extraído 
da sua inter-relação com as normas de direito material, ou seja, 
são geralmente institutos mistos, previstos tanto no Código de 
Processo Penal quanto no Código Penal, como ocorre com a 
perempção, o perdão, a renúncia, a decadência, entre outros. 
Quando ocorre perempção, perdão, renúncia ou decadência, o 
juiz julga extinta a punibilidade do investigado ou acusado.

Se as regras relativas a um desses institutos forem 
modificadas, podem haver reflexos significativos no campo 
do direito penal. Imagine-se que uma nova lei crie uma causa 
adicional de perempção. Apesar de aplicar-se a situações 
futuras, é possível que, em um caso específico, o querelado 
seja beneficiado pela norma processual penal recém-criada. 
Esta norma deve ser retroativa para extinguir a punibilidade do 
acusado, devido ao seu impacto evidente no direito material (art. 
107, IV, CP).

Além dos institutos com dupla previsão (penal e processual 
penal), existem aqueles vinculados à prisão do réu, devendo 
ser considerados normas processuais penais materiais, uma vez 
que se referem à liberdade do indivíduo. A finalidade precípua 
do processo penal é garantir a correta aplicação da lei penal, 
permitindo que a culpa seja apurada com amplas garantias para 
o acusado, não tendo cabimento cuidar-se da prisão cautelar 
totalmente dissociada do contexto de direito material.

A prisão cautelar somente tem razão de existir, a despeito 
do princípio da presunção de inocência, porque há pessoas, 
acusadas da prática de um crime, cuja liberdade poderá colocar 
em risco a sociedade, visando-se, com isso, a dar sustentação 
a uma eventual futura condenação. É o verificado pelo próprio 
sistema ao autorizar a decretação de prisões cautelares, cujo 
sentido se dá na medida em que pode o acusado ser à frente 
apenado com pena privativa de liberdade.

Não faria sentido decretar a prisão preventiva de um acusado 
por contravenção penal ou por um crime cuja pena prevista é de 
multa, por exemplo. Havendo qualquer alteração legal favorável 
ao réu, essas mudanças podem retroagir para abranger situações 
anteriores à sua vigência, desde que isso contribua para assegurar 
a liberdade do réu.

O art. 2.º da Lei de Introdução ao Código de Processo 
Penal determina a aplicação dos dispositivos mais favoráveis 
ao réu, no concernente à prisão preventiva e à fiança, quando 
houver a edição de lei nova que colha situação processual em 
desenvolvimento.

A modificação nas normas processuais pode afetar, por 
exemplo, o instituto da prisão preventiva, estabelecendo nova 
hipótese para sua decretação. 
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O mesmo se aplica ao réu que já está preso preventivamente 
para garantir a ordem pública. Se houver alteração na lei 
processual que elimine essa causa, a norma deve ser aplicada 
retroativamente para revisar o motivo da prisão, que não mais 
existirá, concedendo-se ao acusado imediata liberdade. Ressalte-
se que a aplicação imediata da norma processual penal, mesmo 
que mais rigorosa, é a regra, desde que não envolva questão de 
direito material ou a liberdade do indivíduo.

Além disso, ao considerar a retroatividade da lei processual 
penal benéfica ou sua ultratividade, é importante levar em conta 
os atos processuais ou relativos ao desenvolvimento do processo, 
e não apenas a data do crime. Muitas vezes, o motivo da prisão 
preventiva surge após a ocorrência do crime. É sobre esse fato 
gerador que devemos analisar a retroatividade ou ultratividade 
da lei processual benéfica. O mesmo vale para o fato gerador 
da perempção, que não está relacionado à data do delito, pois 
ocorre posteriormente.

A retroatividade da lei processual penal material que 
beneficie o acusado leva em conta a ocorrência da perempção, 
de acordo com as novas regras instituídas, com imediata vigência. 
Procedendo dessa forma, assegura-se ao processo penal seu claro 
e indispensável caráter garantista das liberdades individuais.

A Lei 13.964/2019 inseriu o § 5.º ao art. 171 do Código Penal, 
introduzindo uma condição de procedibilidade – a representação 
da vítima para os crimes de estelionato – com algumas exceções 
(se a vítima for a Administração Pública, criança ou adolescente, 
pessoa com deficiência mental ou maior de 70 anos ou incapaz). 
Sem essa representação, ocorre a decadência, gerando extinção 
da punibilidade. Logo, é a condição de procedibilidade instituída 
uma norma processual penal de natureza mista.

Dar às normas processuais materiais basicamente o mesmo 
tratamento das normas processuais comuns é um retrocesso na 
interpretação concedida às normas híbridas. Se a norma processual 
tem natureza híbrida deve retroceder como se lei penal benéfica 
fosse.

Ab-Rogação e Derrogação
Denomina-se ab-rogação da lei quando a norma é totalmente 

afastada.
Chama-se derrogação quando uma parte dela é revogada e 

substituída por outra ou simplesmente revogada, mas há uma 
parte remanescente que continua em vigor.

Vacatio Legis
O período de vacância da lei destina-se a permitir que os 

destinatários da norma (a sociedade), em casos de legislação mais 
complexa, tenham tempo suficiente para tomar conhecimento 
das novas disposições e possam preparar-se para enfrentar as 
eventuais inéditas exigências.

Geralmente, os Códigos, quando alterados por inteiro, 
instituem uma vacatio legis de um ano. Leis mais simples podem 
optar por entrar em vigência de imediato.

Se a lei não especificar o tempo de vacância, nem disser 
que entra em vigor de imediato, segue-se a regra do art. 1.º 
do Decreto-lei n. 4.657/42, ou seja, 45 dias a contar da sua 
publicação.

Lei Processual no Espaço – a aplicação da Lei Processual 
Penal no Território

Enquanto à lei penal aplicam-se os princípios da territorialidade 
(CP, art. 5º) e da extraterritorialidade incondicionada e condicionada 
(CP, art. 7º), o Código de Processo Penal adota o princípio da 
territorialidade ou da lex fori. Isso ocorre por uma razão evidente: 
a atividade jurisdicional é um dos aspectos da soberania nacional, 
portanto, não pode ser exercida além das fronteiras do respectivo 
Estado. No processo penal, prevalece o princípio da territorialidade, 
pois as normas processuais brasileiras só se aplicam no território 
nacional.

Vejamos:

Princípio da Territorialidade2

Significa a aplicação da legislação processual penal brasileira 
a todo delito ocorrido em território nacional (art. 1.º, CPP), de 
maneira similar ao direito penal (art. 5.º, CP). Essa é uma regra 
que garante a soberania nacional, pois não faz sentido aplicar 
normas de procedimento estrangeiras para investigar e punir 
um crime ocorrido dentro do território brasileiro. O direito 
estrangeiro reflete a vontade de outro povo, por isso os juízes 
em nosso país não devem e não podem seguir legislação que não 
seja criada pela nação brasileira.

Um dos motivos para não aplicar a legislação processual 
penal é a exceção feita para tratados, convenções e normas do 
direito internacional (art. 1.º, I, CPP). Além disso, o art. 5.º, § 
4.º, da Constituição Federal (Emenda Constitucional 45/2004) 
estabelece que “o Brasil se submete à jurisdição do Tribunal 
Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão”.

Isso significa que, mesmo que um crime seja cometido 
no país, se houver interesse do Tribunal Penal Internacional, 
podemos entregar o agente à jurisdição estrangeira (exceto 
no caso de brasileiros, pois o próprio art. 5.º, LI, proíbe isso, 
constituindo uma norma específica em relação ao § 4.º).

Exceções à incidência do Código de Processo previstas em 
seu art. 1º

Tais exceções referemse:
I — os tratados, as convenções e regras de direito 

internacional

Os tratados, convenções e regras de direito internacional, 
firmados pelo Brasil, mediante aprovação por decreto legislativo 
e promulgação por decreto presidencial, afastam a jurisdição 
brasileira, ainda que o fato tenha ocorrido no território nacional, 
de modo que o infrator será julgado em seu país de origem.

II — às prerrogativas constitucionais do Presidente da 
República, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os 
do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 
89, § 2º, e 100)

Esse dispositivo referese aos crimes de natureza político
administrativa e não aos delitos comuns. O julgamento dessas 
infrações não é feito pelo Poder Judiciário, e sim pelo Legislativo, 
e as consequências são a perda do cargo, a cassação do mandato, 
a suspensão dos direitos políticos etc. A condenação não gera 
reincidência nem o cumprimento de pena na prisão.
2  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. Disponí-

vel em: Minha Biblioteca, (20th edição). Grupo GEN, 2023.
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III — aos processos da competência da Justiça Militar

Os processos de competência da Justiça Militar, isto é, os 
crimes militares, seguem os ditames do Código de Processo Penal 
Militar (Decretolei n. 1.002/69), e não da legislação processual 
comum.

IV — aos processos da competência do tribunal especial 
(Constituição, art. 122, n. 17)

A Constituição mencionada é a de 1937 e o tribunal especial 
referido julgava delitos políticos ou contra a economia popular 
por meio do chamado Tribunal de Segurança Nacional (Lei n. 
244/36).

Esse dispositivo há muito tempo deixou de ter aplicação, 
mesmo porque o art. 5º, XXXVII, da Constituição Federal veda os 
tribunais de exceção. No regime atual, os crimes políticos são de 
competência da Justiça Federal (art. 109, IV, da CF) e os crimes 
contra a economia popular são julgados pela Justiça Estadual.

V — aos processos por crimes de imprensa

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 130-7/DF), 
declarou que referida lei não foi recepcionada pela Constituição 
Federal de 1988, de modo que, atualmente, os antigos crimes 
da Lei de Imprensa (Lei n. 5.250/67) deverão ser enquadrados, 
quando possível, na legislação comum, e a apuração darseá 
nos termos do Código de Processo Penal. Em suma, o que era 
exceção deixou de ser.

— Sistemas Processuais3

Sistema, segundo Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, é:
1. Conjunto de elementos, materiais ou ideias, entre os quais 

se possa encontrar ou definir alguma relação.
2. Disposição das partes ou dos elementos de um todo, 

coordenados entre si, e que funcionam como estrutura 
organizada: sistema penitenciário; sistema de refrigeração.

3. Reunião de elementos naturais da mesma espécie, que 
constituem um conjunto intimamente relacionado [...]4.

Dessa forma, sistema processual penal é o conjunto de 
princípios e normas constitucionais, conforme o contexto político 
de cada Estado, que estabelece as diretrizes para a aplicação do 
direito penal em cada caso concreto.

O Estado deve efetivar a ordem normativa penal, garantindo 
a aplicação de suas normas e preceitos fundamentais, e essa 
aplicação só pode ser realizada por meio do processo, que deve 
assumir, em princípio, duas formas: inquisitiva e acusatória.

Em um Estado Democrático de Direito, o sistema acusatório 
é a garantia do cidadão contra qualquer abuso do Estado. Em 
contrapartida, no Estado totalitário, onde a repressão é central 
e há supressão dos direitos e garantias individuais, o sistema 
inquisitivo encontra seu abrigo.

3  Rangel, Paulo. Direito Processual Penal. (29th edição). Grupo 
GEN, 2021.

4  Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa. 2. ed., revista e 
ampliada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira. p. 1594.

— Direito Processual Penal em relação às pessoas5

O Código de Processo Penal (CPP) abrange a maioria dos 
processos penais que tramitam em nosso país, exceto as exceções 
previstas em seu artigo 1º e na própria Constituição Federal. Entre 
essas exceções, merecem especial estudo e atenção aquelas que 
tratam da aplicação do direito processual penal às pessoas.

Todos estão sujeitos às normas do Código de Processo 
Penal caso sejam acusados de praticar algum delito. Em regra, 
o processo seguirá as normas dos ritos ordinário, sumário ou 
sumaríssimo, que estão diretamente previstos no CPP.

Contudo, algumas pessoas e situações estão fora do alcance 
das regras gerais do Código de Processo Penal, sendo processadas 
mediante ritos especiais, como: imunidades diplomáticas, 
imunidades parlamentares e imunidade absoluta. Nos cinco 
incisos do próprio art. 1º do Código foram listadas hipóteses em 
que este não terá aplicação, mesmo que o fato tenha ocorrido 
em território nacional. Vejamos:

Art. 1º O processo penal reger-se-á, em todo o território 
brasileiro, por este Código, ressalvados:

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional;
II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da 

República, dos ministros de Estado, nos crimes conexos com os 
do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal, nos crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 
89, § 2º, e 100);

III - os processos da competência da Justiça Militar;
IV - os processos da competência do tribunal especial 

(Constituição, art. 122, no 17);
V - os processos por crimes de imprensa.
Parágrafo único.  Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos 

processos referidos nos nos. IV e V, quando as leis especiais que 
os regulam não dispuserem de modo diverso.

INQUÉRITO POLICIAL

— Histórico
O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, 

garantindo com isso a estabilidade e a segurança coletiva, 
tal como idealizado no próprio texto constitucional (art. 5.º, 
caput, CF), embora seja natural e lógico exigir-se uma atividade 
controlada pela mais absoluta legalidade e transparência. 

Nesse contexto, variadas normas permitem que órgãos 
estatais investiguem e procurem encontrar ilícitos penais ou 
extrapenais. O principal instrumento investigatório no campo 
penal, cuja finalidade precípua é estruturar, fundamentar 
e dar justa causa à ação penal, é o inquérito policial. Aliás, 
constitucionalmente, está prevista a atividade investigatória da 
polícia judiciária – federal e estadual (art. 144, § 1.º, IV, e § 4.º, 
CF). O Código de Processo Penal dedica um capítulo específico a 
essa forma de investigação, ainda que não seja a única possível a 
dar alicerce à ação penal.

O inquérito6 na história brasileira: O Código de Processo 
Criminal de 1832 fazia referência ao Chefe de Polícia, mas não 
a inquérito. 

5  Gonçalves, Victor Eduardo, R. e Alexandre Cebrian Araújo Reis. 
Esquematizado - Direito Processual Penal. (11th edição). Editora 

Saraiva, 2022.
6  Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/artigos/artigo-
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O Código de Processo Criminal passou por sensíveis reformas 
com o advento da Lei n. 261/1841. Em cada município da Corte 
e em cada Província foi determinado que houvesse um Chefe 
de Polícia, com os delegados e subdelegados nomeados pelo 
Imperador. 

Todas as autoridades policiais ficaram subordinadas ao 
Chefe da Polícia. Os Chefes de Polícia eram escolhidos entre os 
desembargadores e juízes de direito. 

Os delegados e subdelegados, entre juízes e cidadãos. Eram 
todos “amovíveis” (transferíveis) e obrigados a aceitar o cargo. O 
artigo 4º conferia aos Chefes de Polícia e aos delegados as mais 
diversas atribuições. O embrião do inquérito policial no Brasil se 
encontra no parágrafo 9º do artigo 4º da Lei n. 261/1841.

Posteriormente, a Lei n. 2.033/1871 alterou diversas 
disposições da legislação processual. Finalmente, o Decreto n. 
4.824/1871, regulamentando a Lei n. 2.033/1871, instituiu e 
normatizou o inquérito policial (dos artigos 38 ao 44). Consoante 
o artigo 42, o inquérito policial consiste em todas as diligencias 
necessárias para o descobrimento dos factos criminosos, de suas 
circunstancias e dos seus autores e cúmplices. 

— Grau De Cognição
Significa que o inquérito é iniciado por ato voluntário da 

autoridade policial, sem que tenha havido pedido expresso 
de qualquer pessoa nesse sentido. A lei determina que a 
autoridade é obrigada a instaurar o inquérito sempre que tomar 
conhecimento da ocorrência de crime de ação pública em sua 
área de atuação. 

Assim, quando o delegado de polícia fica sabendo da prática 
de um delito deve baixar a chamada portaria, que é a peça que 
dá início ao procedimento inquisitorial. Na portaria a autoridade 
declara instaurado o inquérito e determina as providências 
iniciais a serem tomadas.

A notitia criminis trata-se do conhecimento pela autoridade, 
espontâneo ou provocado, de um ato aparentemente criminoso, 
e que merece ser investigado. 

É a ciência da autoridade policial da ocorrência de um fato 
criminoso, podendo ser:

a) Direta: quando o próprio delegado, investigando, por 
qualquer meio, descobre o acontecimento;

b) Indireta: quando a vítima provoca a sua atuação, 
comunicando-lhe a ocorrência, bem como quando o promotor ou 
o juiz requisitar a sua atuação. Nesta última hipótese (indireta), 
cremos estar inserida a prisão em flagrante. Embora parte da 
doutrina denomine essa forma de notitia criminis de coercitiva, 
não deixa ela de ser uma maneira indireta da autoridade policial 
tomar conhecimento da prática de uma infração penal.

A notitia criminis pode chegar ao conhecimento do delegado 
de formas diversas, como, por exemplo, por comunicação de 
outros policiais, por matéria jornalística, boletim de ocorrência 
lavrado em sua delegacia, por informação prestada por 
conhecidos etc.

-4-cpp-inquerito-policial-historico-natureza-finalidade-principios-
-valor-probatorio-relacoes-com-o-mp/1402178009. Acesso em 

08.05.2024.

O art. 5º, § 3º, do Código de Processo Penal estabelece que 
qualquer pessoa pode levar ao conhecimento da autoridade 
policial a ocorrência de uma infração penal, hipótese conhecida 
como delatio criminis. Essa delatio, entretanto, é facultativa, 
exceto na hipótese do art. 66 da Lei das Contravenções Penais, 
em que funcionários públicos ou da área de saúde têm a 
obrigação de informar a ocorrência de crimes de ação pública 
incondicionada de que venham a tomar conhecimento no 
desempenho das funções.

Em razão das várias maneiras como o delegado pode 
receber a notitia criminis, a doutrina fez a seguinte classificação, 
dividindoa em:

a) De cognição imediata, quando a autoridade fica sabendo 
da infração penal em razão do desempenho de suas atividades 
regulares;

b) De cognição mediata, quando toma conhecimento por 
intermédio de terceiros (requerimento do ofendido, requisição 
do juiz ou do Ministério Público, delatio criminis etc.);

c) De cognição coercitiva, quando decorre de prisão em 
flagrante.

O inquérito policial não pode ser instaurado de imediato 
quando a autoridade policial recebe notícia anônima da prática 
de um crime, desacompanhada de qualquer elemento de prova. 

— Delatio Criminis7

Delatio criminis é a denominação dada à comunicação feita 
por qualquer pessoa do povo à autoridade policial (ou a membro 
do Ministério Público ou juiz) acerca da ocorrência de infração 
penal em que caiba ação penal pública incondicionada (art. 
5.º, § 3.º, CPP). Pode ser feita oralmente ou por escrito. Caso 
a autoridade policial verifique a procedência da informação, 
mandará instaurar inquérito para apurar oficialmente o 
acontecimento.

Trata-se da denúncia da ocorrência de uma infração penal8: 
e, se possível, do seu autor, à autoridade policial, feita por 
qualquer do povo. Assim, o delegado agirá não porque investigou 
e descobriu algum fato criminoso, nem porque a vítima o 
provocou ou algum outro órgão do Estado o fez, nem mesmo pela 
apresentação de alguém preso em flagrante, mas por conta da 
atuação de qualquer pessoa, tomando conhecimento do crime e 
demandando providências para a punição do responsável. 

Ex.: se alguém presenciar um homicídio pode comparecer ao 
distrito policial, comunicando o acontecimento, a fim de provocar 
a atuação estatal. É correta a previsão dessa possibilidade, pois 
se a ação é pública, de interesse da sociedade em última análise, 
qualquer do povo poderá buscar a realização de justiça.

— Procedimentos Investigativos
O inquérito policial é um procedimento administrativo e 

investigatório, que tem por finalidade a apuração de um fato 
definido como crime, visando identificar indícios de autoria e 
provas da materialidade do delito para que Ministério Público 
possa ingressar com uma ação penal. 

7  Nucci, Guilherme de S. Manual de Processo Penal. Volume Único. 
Disponível em: Minha Biblioteca, (4th edição). Grupo GEN, 2023.
8  Nucci, Guilherme de S. Código de Processo Penal Comentado. 

Disponível em: Minha Biblioteca, (23rd edição). Grupo GEN, 2024.
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